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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 81/2005

Sob proposta da Câmara Municipal, a Assembleia
Municipal de Ponte de Lima aprovou, em 6 de Setembro
de 2003, a revisão do respectivo Plano Director Muni-
cipal, ratificado pela Resolução do Conselho de Minis-
tros n.o 99/95, de 9 de Outubro, e alterado pela Reso-
lução do Conselho de Ministros n.o 192/96, de 13 de
Dezembro.

A revisão do Plano Director Municipal de Ponte de
Lima teve início na vigência do Decreto-Lei n.o 69/90,
de 2 de Março, mas, em virtude de no decurso da sua
elaboração ter entrado em vigor o Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro, foram introduzidas algu-
mas correcções em conformidade com este último
diploma.

Foram cumpridas todas as formalidades legais, desig-
nadamente quanto à discussão pública, a qual foi rea-
lizada nos termos do artigo 77.o do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro, e à emissão do parecer
final favorável da Comissão de Coordenação e Desen-
volvimento da Região do Norte, nos termos do
artigo 78.o do mesmo diploma.

Verifica-se a conformidade da revisão do Plano Direc-
tor Municipal de Ponte de Lima com as disposições
legais e regulamentares em vigor, com excepção:

Do disposto nos n.os 5 e 7 do artigo 24.o do Regu-
lamento, este último no que se refere às remis-
sões para os n.os 4 e 5 do mesmo artigo, por
violarem o disposto no artigo 58.o da Lei n.o 2110,
de 19 de Agosto de 1961, que aprova o regu-
lamento geral das estradas e caminhos muni-
cipais;

Do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 80.o do Regu-
lamento por não respeitarem o disposto no
artigo 44.o do Decreto-Lei n.o 555/99, de 16 de
Dezembro, na redacção conferida pelo Decre-
to-Lei n.o 177/2001, de 4 de Junho, que esta-
belece o regime jurídico da urbanização e
edificação;

Da sobreposição de espaços urbanos ou urbani-
záveis com áreas sujeitas ao regime florestal,
identificados na planta de ordenamento, com
fundamento na violação do referido regime,
regulado pelo Decreto de 24 de Dezembro de
1901.

De notar que a actualização da listagem constante
dos anexos I e II prevista no n.o 4 do artigo 18.o do
Regulamento só pode ser efectuada de acordo com o
disposto no Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro.

De igual modo, a correcção da delimitação das uni-
dades operativas definidas ou a definição de outras uni-
dades operativas, previstas no n.o 6 do artigo 65.o do
Regulamento, devem ser feitas mediante o procedi-
mento de alteração ao Plano Director Municipal ou atra-
vés da elaboração de novos planos municipais de orde-
namento do território.

Importa referir que o ajustamento pontual previsto
na alínea d) do n.o 1 do artigo 85.o do Regulamento
consubstancia uma alteração ao Plano sujeita a regime
simplificado, nos termos do disposto no artigo 97.o do
Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, com a redac-
ção conferida pelo Decreto-Lei n.o 310/2003, de 10 de
Dezembro.

De notar também que a Casa de Santo António da
Pedreira é um imóvel de interesse municipal, nos termos
da actual legislação em vigor.

Finalmente, salienta-se que a implantação de novas
construções em área predominantemente florestal deve
garantir a distância necessária e suficiente ao limite da
parcela que possibilite, no interior dessa parcela, a exis-
tência de uma faixa de protecção, conforme previsto
no Decreto-Lei n.o 156/2004, de 30 de Junho.

Foi emitido parecer favorável pela comissão técnica
que, nos termos do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 69/90,
de 2 de Março, acompanhou o procedimento de revisão
do Plano Director Municipal de Ponte de Lima. Este
parecer está consubstanciado no relatório final daquela
comissão, subscrito por todos os representantes dos ser-
viços da administração central que a compuseram.

Por outro lado, e enquadrada no processo de revisão
do Plano Director Municipal de Ponte de Lima, foi apre-
sentada pela ex-Direcção Regional do Ambiente e do
Ordenamento do Território — Norte, nos termos do dis-
posto no Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, com
as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 316/90, de 13 de Outubro, 213/92, de 12 de Outubro,
79/95, de 20 de Abril, e 203/2002, de 1 de Outubro,
uma proposta de delimitação da Reserva Ecológica
Nacional para o município de Ponte de Lima.

Sobre a referida delimitação foi ouvida a Câmara
Municipal de Ponte de Lima.

A Comissão Nacional da Reserva Ecológica Nacional
pronunciou-se, em 29 de Setembro de 2004, favoravel-
mente sobre a delimitação final proposta, nos termos
do disposto no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 93/90, de 19 de Março, através de parecer consubs-
tanciado em acta da reunião daquela Comissão, subs-
crita pelos representantes que a compõem.

Considerando o disposto no n.o 8 do artigo 80.o, con-
jugado com o n.o 2 do artigo 96.o, do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro, com a redacção conferida
pelo Decreto-Lei n.o 310/2003, de 10 de Dezembro, bem
como no artigo 3.o e na alínea b) do artigo 8.o do Decre-
to-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, com as alterações
introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 213/92, de 12 de
Outubro, e 79/95, de 20 de Abril:

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Ratificar parcialmente a revisão do Plano Direc-

tor Municipal de Ponte de Lima, cujo Regulamento e
respectivos anexos I e II, planta de ordenamento, planta
de condicionante e plantas da situação existente — equi-
pamentos, património cultural, oferta turística — se
publicam em anexo à presente resolução, dela fazendo
parte integrante.

2 — Excluir de ratificação os n.os 5 e 7 do artigo 24.o
do Regulamento, este último no que se refere às remis-
sões para os n.os 4 e 5 do mesmo artigo, os n.os 2 e
3 do artigo 80.o do Regulamento, bem como os espaços
urbanos ou urbanizáveis sobrepostos com áreas sujeitas
ao regime florestal delimitados na planta de orde-
namento.

3 — Aprovar a delimitação da Reserva Ecológica
Nacional do município de Ponte de Lima com as áreas
a integrar e a excluir identificadas na planta anexa à
presente resolução, que dela faz parte integrante.

4 — A planta mencionada no número anterior pode
ser consultada na Comissão de Coordenação e Desen-
volvimento Regional do Norte.

Presidência do Conselho de Ministros, 13 de Janeiro
de 2005. — O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de San-
tana Lopes.
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REGULAMENTO DO PLANO DIRECTOR MUNICIPAL
DE PONTE DE LIMA

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objectivo e âmbito

1 — O presente Regulamento, a planta de ordenamento e a planta
de condicionantes estabelecem as regras e orientações a que deverá
obedecer a ocupação, uso e transformação do solo no âmbito do
Plano Director Municipal de Ponte de Lima (revisão), adiante desig-
nado simplesmente por PDM.

2 — As disposições contidas no presente Regulamento aplicam-se
à totalidade do território do concelho de Ponte de Lima, tal como
este se encontra definido nas plantas referidas no número anterior.

Artigo 2.o

Regime

Quaisquer acções de iniciativa pública, privada ou cooperativa a
realizar na área de intervenção do PDM e que tenham como con-
sequência ou finalidade a ocupação, uso ou transformação do solo
ficam obrigatoriamente sujeitas ao disposto no presente Regulamento.

Artigo 3.o

Omissões e aplicação supletiva

A qualquer situação não prevista nas presentes disposições regu-
lamentares aplicar-se-á o disposto na demais legislação vigente.

Artigo 4.o

Vigência e revisão do PDM

1 — O PDM de Ponte de Lima (revisão) entra em vigor no dia
seguinte ao da sua publicação no Diário da República, podendo, a
partir do 3.o ano da sua vigência, ser revisto sempre que a Câmara
Municipal de Ponte de Lima considere que se tornaram inadequadas
as disposições que ele consagra e, obrigatoriamente, de acordo com
a legislação vigente, quando decorrido o prazo de 10 anos após a
sua entrada em vigor.

2 — A Câmara Municipal deverá proceder a uma avaliação bienal
da sua actualidade e implementação, com o objectivo de o ajustar
à dinâmica evolutiva do concelho e a novas oportunidades de inves-
timento, pelo recurso aos procedimentos previstos na lei e referidos
no artigo 85.o deste Regulamento.

Artigo 5.o

Vinculação

1 — O PDM de Ponte de Lima tem a natureza de regulamento
administrativo e as suas disposições são de cumprimento obrigatório
para a Administração Pública e para os particulares.

2 — As disposições contidas neste Regulamento devem, contudo,
ser entendidas sem prejuízo das atribuições e das competências que
a lei comete às demais entidades de direito público.

Artigo 6.o

Composição do PDM

1 — O PDM é constituído pelos seguintes elementos:

a) Regulamento;
b) Planta de ordenamento (cinco folhas), à escala de 1:10 000;
c) Planta de condicionantes (cinco folhas), à escala de 1:10 000.

2 — O PDM é acompanhado por:

a) Planta de enquadramento, desdobrada em:

1) Enquadramento regional e PRN 2000, à escala de
1:100 000;

2) Enquadramento sub-regional (extracto da planta de
ordenamento do PROTAM 1995), à escala de
1:50 000;

3) Enquadramento municipal (planta de ordenamento do
PDM de Ponte de Lima 1995), à escala de 1:25 000;

b) Planta da situação existente, desdobrada em:

1) Análise da fotografia aérea (cinco folhas), à escala de
1:10 000;

2) Rede viária, redes de infra-estruturas de abastecimento
e drenagem (cinco folhas), à escala de 1:10 000;

3) Equipamentos, património cultural, oferta turística
(cinco folhas), à escala de 1:10 000;

c) Relatório, incluindo o programa de execução e o plano de
financiamento e um ficheiro do património arqueológico
e arquitectónico.

Artigo 7.o

Definições

Para efeitos de exclusiva aplicação deste Regulamento, são adop-
tadas as seguintes definições:

1) «Área de paisagem protegida» — é uma zona com carac-
terísticas naturais de relevante interesse, onde se verifica
a ocorrência de espécies florísticas e faunísticas ameaçadas
ou raras e que, de acordo com o disposto no Decreto-Lei
n.o 19/93, de 23 de Janeiro, merece um reconhecimento
especial em termos do seu ordenamento;

2) «Biótopo» — é o espaço vital de uma comunidade biótica
constituída por organismos associados entre si numa área
determinada;

3) «Cércea» — é o número máximo de pisos ou a dimensão
vertical máxima da construção, medidos em qualquer das
fachadas do edifício, incluindo a de tardoz, independen-
temente do alçado se apresentar cego ou vazado;

4) «Domínio hídrico» — são os leitos e margens das águas cor-
rentes, sobre as quais se impõem determinadas servidões
administrativas;

5) «Ecossistema» — é um conjunto interligado de ocorrências
físicas e organismos biológicos que caracterizam determi-
nada área, vulnerável por ruptura do seu equilíbrio;

6) «Estudo de impacte ambiental» — geralmente designado
EIA, é um estudo que contém informações sobre um pro-
jecto e sobre a sua incidência na área onde se leva a efeito,
de forma directa ou reflexa, a curto e a longo prazos, tendo
em conta as suas componentes biofísicas e sócio-económicas
e as suas inter-relações;

7) «Índice de afectação do solo» — também designado índice
de implantação, é a relação entre a área de implantação
da construção, incluindo os edifícios anexos, e a área da
parcela ou lote onde se verifica a edificação;

8) «Índice de utilização do solo» — também designado índice
de construção, é a relação entre o somatório das áreas dos
pavimentos a construir acima e abaixo da cota de soleira,
excluindo cave quando esta se destinar exclusivamente a
estacionamento, e a área da parcela ou lote onde se verifica
a edificação;

9) «Índice de arborização» — é a relação entre a área arbo-
rizada, considerada como área coberta pelas copas das árvo-
res com diâmetro igual ou superior a 5 m e a área total
do terreno sujeito à arborização;

10) «Intervenção» — de um modo geral, enquadra-se nesta
designação a realização de novas construções ou quaisquer
obras de demolição, ampliação, reconstrução ou restauro
de edifícios existentes, a criação ou alteração do enqua-
dramento paisagístico ou ambiental, incluindo acções de flo-
restação ou abate de árvores, a abertura ou alteração de
arruamentos e de outros espaços públicos ou privados, qual-
quer movimento de terra ou redefinição do perfil morfo-
lógico dos terrenos e a alteração funcional do edificado;

11) «Margem» — são as faixas contíguas ou sobranceiras à linha
que limita o leito normal dos cursos de água, consideran-
do-se com a largura de 30 m no rio Lima, por se tratar
de um curso de água navegável ou flutuável, e de 10 m
nos restantes, nomeadamente em torrentes, barrancos e côr-
regos de caudal descontínuo, por se tratarem de cursos de
água não navegáveis nem flutuáveis;

12) «Parcela» — unidade cadastral não resultante de operação
de loteamento;

13) «Perímetro urbano» — é a linha que delimita áreas con-
tíguas de solos urbanizados ou cuja urbanização seja possível
programar e de outros que, estando afectos à estrutura eco-
lógica, são necessários ao equilíbrio do sistema urbano;

14) «Restrições de utilidade pública» — são restrições ao direito
de propriedade que visam a realização de interesses públicos
abstractos;

15) «Servidões administrativas» — são regras impostas por lei que
condicionam e limitam o direito de propriedade, com vista
à prossecução do interesse público;

16) «Unidade de cultura» — a unidade de cultura fixada pela
lei geral para a região onde se insere o concelho de Ponte
de Lima é de 20 000 m2, 5000 m2 e 20 000 m2, conforme
se refere, respectivamente, a culturas arvenses em terrenos
de regadio, a culturas hortícolas em terrenos de regadio
e a terrenos de sequeiro. Nas áreas da RAN, a unidade
de cultura corresponde ao dobro das referidas;
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17) «Unidades operativas de planeamento e gestão» — são
espaços de intervenção de coerência planeada ou pressu-
posta, que deverão ser tratados a um nível de planeamento
mais detalhado e sujeitas, portanto, a programas específicos
de desenvolvimento;

18) »Zona da estrada» — é a área ocupada pela estrada, abran-
gendo a faixa de rodagem, as bermas, as pontes e os viadutos
nela incorporados e, quando existam, as valetas, os passeios,
as banquetas e os taludes e os terrenos adquiridos para
alargamento da infra-estrutura, incluindo parques de esta-
cionamento e miradouros adjacentes.

CAPÍTULO II

Servidões administrativas e restrições
de utilidade pública

Artigo 8.o

Identificação

No território do concelho de Ponte de Lima serão observadas
as disposições referentes a protecções, servidões administrativas e res-
trições de utilidade pública constantes da legislação em vigor e do
presente Regulamento, nomeadamente as assinaladas na planta de
condicionantes.

Artigo 9.o

Alterações à legislação

A Câmara Municipal de Ponte de Lima actualizará a planta de
condicionantes nos termos da legislação em vigor, sempre que nova
legislação introduza alterações ao regime jurídico das servidões admi-
nistrativas e restrições de utilidade pública de que trata este capítulo
do Regulamento.

SECÇÃO I

Conservação do património

SUBSECÇÃO I.1

Património natural — Recursos hídricos

Artigo 10.o

Domínio hídrico e zonas inundáveis

1 — Nos leitos, nas margens e na zona adjacente para cada lado
da linha de margem é interdito:

a) Implantar edifícios ou realizar obras susceptíveis de cons-
tituir obstrução à fluência dos leitos aparente, subterrâneo
ou atmosférico das linhas de água;

b) Destruir o revestimento vegetal ou alterar a morfologia natu-
ral do terreno;

c) Instalar vazadouros, lixeiras, parques de sucata ou quaisquer
outros depósitos de materiais;

d) Lançar ou permitir a infiltração de efluentes de esgotos
domésticos, agrícolas ou industriais não previamente tra-
tados ou que constituam riscos ambientais.

2 — Na área que constitui o domínio hídrico ou integrada em zonas
inundáveis poderão ser autorizadas, mediante parecer favorável da
Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte
(CCDR — Norte):

a) A implantação de infra-estruturas de interesse público indis-
pensáveis ou a realização de obras de beneficiação hidráu-
lica;

b) A realização de intervenções, incluindo a construção de edi-
fícios justificados como complemento indispensável de
outros já existentes e devidamente licenciados, quando não
seja viável outra alternativa, nomeadamente a hipótese de
demolir a construção existente para a reconstruir noutro
local.

SUBSECÇÃO I.2

Património natural — Recursos geológicos

Artigo 11.o

Areias dos rios

1 — No concelho de Ponte de Lima a extracção de materiais inertes
nos leitos, margens, zonas inundáveis e zonas adjacentes das águas

de superfície, quer do domínio público quer do domínio privado,
só poderá realizar-se no âmbito de planos específicos a elaborar pelo
INAG.

2 — Poderão ser efectuadas operações de limpeza de detritos acu-
mulados por cheias em terrenos privados abrangidos pelo domínio
hídrico, mediante autorização concedida pela CCDR — Norte.

Artigo 12.o

Pedreiras

1 — Sem prejuízo da legislação aplicável, a Câmara Municipal de
Ponte de Lima promoverá a racionalização do exercício da exploração
de massas minerais, geralmente designadas por pedreiras, e da sua
transformação e comercialização e o cumprimento dos condiciona-
mentos e obrigações decorrentes dos respectivos processos de licen-
ciamento.

2 — No âmbito dos procedimentos referidos no número anterior,
os concessionários de explorações de massas minerais deverão:

a) Respeitar as zonas de defesa previstas na legislação;
b) Adoptar medidas tendentes à redução do impacte ambiental

e à preservação da qualidade do meio envolvente durante
o exercício da actividade licenciada;

c) Promover, quando cesse a exploração da actividade, a exe-
cução de medidas de segurança e de recuperação ambiental
e paisagística adequadas, de acordo com a legislação em
vigor.

SUBSECÇÃO I.3

Património natural — Áreas de reserva e protecção
de solos e de espécies vegetais

Artigo 13.o

Reserva Ecológica Nacional

1 — No concelho de Ponte de Lima, a Reserva Ecológica Nacional,
adiante designada por REN, é constituída pelos seguintes ecossis-
temas:

a) Leitos de cursos de água e zonas ameaçadas pelas cheias;
b) Lagoas, suas margens naturais e zonas húmidas adjacentes;
c) Cabeceiras das linhas de água;
d) Áreas de máxima infiltração;
e) Áreas com riscos de erosão.

2 — Nas áreas incluídas na REN são proibidas todas as acções
que se traduzam em:

a) Obras de urbanização, nomeadamente operações de lotea-
mento, vias de comunicação e acessos viários, aterros e
escavações;

b) Construção ou ampliação de edifícios, exceptuando inter-
venções de recuperação que não impliquem a ampliação
da área de implantação e da volumetria, o agravamento
das condições de impermeabilização dos terrenos ou a alte-
ração das condições de uso;

c) Destruição do coberto vegetal.

3 — Exceptuam-se do disposto no número anterior as intervenções
previstas no n.o 2 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de
Março, com a redacção revista no Decreto-Lei n.o 213/92, de 12 de
Outubro.

Artigo 14.o

Reserva Agrícola Nacional

1 — Os solos incluídos na Reserva Agrícola Nacional, adiante
designada por RAN, devem ser exclusivamente afectos a actividades
agrícolas ou de complementaridade agrícola, sendo proibidas todas
as acções que, de algum modo, destruam ou diminuam as poten-
cialidades agrícolas que os caracterizam, designadamente as constantes
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 274/92, de 12 de Dezembro, e ainda
as seguintes:

a) A abertura ou expansão de explorações de inertes ou a
sua utilização como depósito temporário ou definitivo;

b) A instalação de parques de sucata, lixeiras e nitreiras e,
de um modo geral, de qualquer outro depósito alheio à
actividade agrícola;

c) As instalações agro-pecuárias de carácter industrial.

2 — Exceptuam-se da interdição referida no número anterior, mas
sem prejuízo de prévio parecer favorável da Comissão Regional da
Reserva Agrícola, as intervenções previstas no artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 196/89, de 14 de Junho, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 274/92, de 12 de Dezembro.
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Artigo 15.o

Rede Natura 2000

1 — À área demarcada na planta de ordenamento e na planta
de condicionantes como sítio da Rede Natura e integrado no Sítio
PTCON00020, designado «Rio Lima», aplica-se o Decreto-Lei
n.o 140/99, de 24 de Abril, até à entrada em vigor do plano sectorial
previsto na Resolução do Conselho de Ministros n.o 66/2001, de 6
de Junho, cumprindo-se, a partir daí, os procedimentos e as normas
regulamentares emanados do diploma que cria o plano sectorial.

2 — A área delimitada na planta de ordenamento e na planta de
condicionantes com a designação «Paisagem protegida das lagoas de
Bertiandos e de São Pedro de Arcos» é uma área protegida de âmbito
regional e está sujeita à elaboração de um instrumento de gestão
territorial, de acordo com o disposto no Decreto-Lei n.o 380/99, de
22 de Setembro, em articulação com o Decreto-Lei n.o 19/93, de
23 de Janeiro.

Artigo 16.o

Regime florestal

1 — Os terrenos integrados no regime florestal e como tal deli-
mitados na planta de condicionantes estão sujeitos à servidão florestal
definida na legislação vigente.

2 — Às áreas de baldios incluídas no regime florestal aplica-se
também o disposto no número anterior.

SUBSECÇÃO II

Património cultural edificado — Valores arqueológicos
e arquitectónicos

Artigo 17.o

Imóveis classificados ou em vias de classificação

1 — Aos imóveis classificados ou em vias de classificação listados
no anexo I deste Regulamento e às respectivas zonas de protecção
identificadas na planta de ordenamento, na planta de condicionantes
e na planta da situação existente — equipamentos, património cultural,
oferta turística —, aplica-se a disposição da legislação vigente, que
sujeita todas as intervenções ao parecer favorável do Instituto Por-
tuguês do Património Arquitectónico ou do Instituto Português de
Arqueologia, conforme a natureza do imóvel em causa.

2 — Aos imóveis, conjuntos e sítios que venham a ser classificados
e às respectivas zonas de protecção e que não estejam identificados
na planta de ordenamento, na planta de condicionantes e no anexo I
deste Regulamento aplicar-se-á também o disposto no número ante-
rior deste artigo.

3 — Na aplicação do disposto nos números anteriores deste artigo,
entende-se por «intervenção» qualquer iniciativa enquadrada na defi-
nição contida no artigo 7.o deste Regulamento.

4 — Os projectos de obras nos imóveis classificados ou em vias
de classificação e na respectiva área de protecção serão subscritos
por técnicos especializados de qualidade reconhecida, de acordo com
o disposto neste sentido no Decreto-Lei n.o 205/88, de 16 de Junho,
podendo ainda a Câmara Municipal exigir a intervenção de técnicos
credenciados com outras especialidades que considere necessárias à
salvaguarda dos valores culturais e à sua integração no meio envol-
vente.

Artigo 18.o

Património inventariado e classificado

1 — Nos imóveis não classificados como património arquitectónico,
mas como tal inventariados no anexo II deste Regulamento, e nas
áreas de protecção definidas na planta de ordenamento e na planta
da situação existente — equipamentos, património cultural, oferta
turística —, as intervenções a que se refere o n.o 3 do artigo anterior
respeitarão o valor e o significado cultural que lhes está associado,
promovendo soluções que possam constituir um valor acrescentado
à sua qualificação arquitectónica e integração paisagística.

2 — O licenciamento dos projectos que tenham em vista as inter-
venções referidas no número anterior deverá colher o parecer de
uma comissão que a Câmara Municipal constituirá para apreciação
destas situações durante a vigência do Plano, como garantia de sal-
vaguarda e valorização do património cultural local.

3 — A comissão referida no número anterior integrará pelo menos
um arquitecto, um arquitecto paisagista e um arqueólogo e, quando
se justifique, um sociólogo, podendo ainda a Câmara Municipal soli-
citar o parecer de outras entidades de reconhecida competência no
conhecimento da história local.

4 — A Câmara Municipal de Ponte de Lima manterá sempre actua-
lizada a listagem constante dos anexos I e II deste Regulamento, acres-
centando-lhes outros valores culturais que venham a ser identificados
no âmbito dos trabalhos de reconhecimento e inventariação que pro-
move, podendo aplicar-lhes as disposições constantes do artigo 80.o
deste Regulamento.

SECÇÃO II

Protecção de infra-estruturas e equipamentos

SUBSECÇÃO II.1

Infra-estruturas básicas

Artigo 19.o

Sistema de drenagem de esgotos

1 — De acordo com a legislação vigente, é interdita a construção
ao longo de uma faixa de 5 m, medida para cada lado do eixo dos
emissários, e de 1 m, para cada lado do eixo dos colectores.

2 — No espaço não urbano é interdita a plantação de árvores ao
longo de uma faixa de 10 m, medida para cada lado do traçado dos
emissários e colectores, sendo, no espaço urbano e urbanizável, a
largura desta faixa definida por critérios casuísticos.

Artigo 20.o

Sistema de abastecimento de água

1 — Nas captações de água para abastecimento dos aglomerados
populacionais identificadas na planta de condicionantes deverão res-
peitar-se as zonas de protecção próxima e a distância definidas e
condicionadas na NP 836-1971.

2 — Numa faixa de 100 m de largura envolvente dos pontos de
captação de água para abastecimento dos aglomerados populacionais
são interditos pontos de poluição bacteriana, tais como colectores
e fossas sépticas, e o despejo ou depósito de lixo ou entulho.

3 — É interdita a construção ao longo de uma faixa de 5 m medida
para cada lado do eixo do traçado das condutas de adução ou de
adução-distribuição de água.

4 — É interdita a construção ao longo de uma faixa de 1 m medida
para cada lado do traçado das condutas distribuidoras de água.

5 — No espaço não urbano aplica-se a legislação vigente, que inter-
dita a plantação de árvores ao longo de uma faixa de 10 m medida
para cada lado do traçado das condutas de água, sendo, no espaço
urbano e urbanizável, a largura desta faixa definida por critérios
casuísticos.

Artigo 21.o

Linhas eléctricas de média e alta tensões

Deverá ser dado cumprimento às limitações ao uso do solo na
vizinhança de linhas de alta e média tensões, de acordo com a legis-
lação vigente.

Artigo 22.o

Gasodutos

Deverá ser dado cumprimento às limitações ao uso do solo na
vizinhança do gasoduto para o transporte do gás natural, de acordo
com a legislação vigente.

Artigo 23.o

Aterro sanitário

Deverá a Câmara Municipal de Ponte de Lima, como operador
dos processos de exploração da lixeira municipal e seu encerramento
definitivo como aterro sanitário, cumprir as determinações constantes
do respectivo projecto de selagem, durante o período definido para
acompanhamento e controlo, conforme recomenda a Directiva
n.o 97/C 156/08/CEE, do Conselho, de 24 de Maio de 1997.

SUBSECÇÃO II.2

Infra-estruturas de transportes e comunicações

Artigo 24.o

Rede rodoviária

1 — A rede rodoviária classificada como espaço-canal está iden-
tificada na planta de ordenamento e compreende as vias incluídas
no Plano Rodoviário Nacional, as estradas nacionais não incluídas
no Plano Rodoviário Nacional, toda a rede municipal existente e pre-
vista e outras vias não classificadas que desempenham um papel deter-
minante na acessibilidade ou na estruturação dos aglomerados
urbanos.

2 — A rede rodoviária está hierarquizada em quatro níveis na
planta de ordenamento, de acordo com a função que as vias desem-
penham no serviço das diversas actividades no concelho de Ponte
de Lima.
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3 — Nas estradas incluídas no PRN 2000 e em outras que venham
a ser classificadas:

a) As distâncias estipuladas para os afastamentos das cons-
truções deverão respeitar os Decretos-Leis n.os 13/71, de
23 de Janeiro, 13/94, de 15 de Janeiro, 294/97, de 24 de
Outubro, e 234/2001, de 28 de Agosto, e demais legislação
em vigor;

b) As construções ficarão condicionadas, para além da zona
non aedificandi, ao estipulado no Decreto-Lei n.o 292/2000,
de 14 de Novembro.

4 — Tendo em conta o disposto na Lei n.o 2110, de 19 de Agosto
de 1961, são consideradas zonas non aedificandi:

a) Nas estradas municipais (EM) — 8 m para cada lado do eixo
da via;

b) Nos caminhos municipais (CM) — 6 m para cada lado do
eixo da via;

c) Nos caminhos vicinais e, de um modo geral, em todas as
vias não classificadas existentes — 4 m para cada lado do
eixo da via.

5 — Constitui excepção ao disposto no número anterior a colma-
tação de áreas edificadas em banda adjacente às vias, que se con-
siderem como referências locais de valor cultural ou paisagístico a
respeitar, podendo a Câmara Municipal, nestas circunstâncias, reduzir
a zona non aedificandi.

6 — Na rede viária de distribuição e penetração local, designa-
damente nos caminhos vicinais e em todas as vias não classificadas
existentes e, em particular, nas que constituem as redes locais dos
aglomerados, deverão manter-se as características viárias que, pela
sua expressão, referenciam e valorizam o espaço rural, sem prejuízo
do acesso exigido para todas as parcelas de terreno edificáveis. Neste
sentido, a Câmara Municipal deverá:

a) Manter sempre que possível o traçado e o perfil transversal
dessas vias;

b) Evitar a definição de um alinhamento enfático das cons-
truções;

c) Promover a conservação e renovação dos muros de alvenaria
de pedra que delimitam as propriedades;

d) Conservar os pavimentos em calçada existentes, dando-lhes
continuidade com recurso a soluções do mesmo tipo, sem
prejuízo da comodidade da circulação rodoviária;

e) Respeitar e fazer respeitar os elementos decorativos que
valorizam estas vias, nomeadamente pontões, cruzeiros,
alminhas, árvores e latadas devidamente cultivadas;

f) Recorrer apenas a soluções pontuais de correcção de traçado
ou de perfil quando o troço em causa não permita a cir-
culação de veículos e, nestas circunstâncias, tendo sempre
em atenção as recomendações constantes das alíneas ante-
riores.

7 — A Câmara Municipal de Ponte de Lima pode reajustar as
recomendações e os valores fixados nos três números precedentes
deste artigo para as vias que tutela, com a elaboração de planos de
urbanização ou de qualquer uma das modalidades de plano de por-
menor previstas no n.o 2 do artigo 91.o do Decreto-Lei n.o 380/99,
de 22 de Setembro, ou ainda por outras razões devidamente fun-
damentadas.

Artigo 25.o

Telecomunicações

1 — Carecem do parecer do Instituto das Comunicações de Por-
tugal as intervenções previstas na legislação vigente sobre a matéria,
a realizar nas zonas de libertação e nas zonas de desobstrução dos
feixes hertzianos entre o Centro Radioeléctrico da Serra de Arga
e os de Paredes de Coura, Ponte da Barca e Ponte de Lima, definidos
na planta de condicionantes do PDM.

2 — É aplicável o mesmo procedimento referido no número ante-
rior às zonas de libertação e de desobstrução dos feixes hertzianos
entre o Centro Radioeléctrico da Serra de Arga e os do Porto e
Braga, definidos também na planta de condicionantes do PDM, não
obstante não haver ainda regulamentação específica sobre estas
servidões.

SUBSECÇÃO II.3

Equipamentos

Artigo 26.o

Edifícios escolares

1 — O afastamento de novas construções aos edifícios escolares
existentes ou previstos, ou a qualquer das suas dependências urbanas

ou rurais, rege-se pelo disposto no Decreto-Lei n.o 37 575, de 8 de
Outubro de 1949.

2 — A Câmara Municipal de Ponte de Lima, em situações jus-
tificadas pelos planos municipais de ordenamento do território a rea-
lizar nas unidades operativas previstas neste Plano, poderá solicitar
à CCDR — Norte a criação de zonas de protecção específica, a definir
caso a caso.

3 — Na área territorial não inserida em unidades operativas e,
como tal, não abrangida pelos planos municipais de ordenamento
do território previstos, a Câmara Municipal, ouvida a comissão a que
se referem os n.os 2 e 3 do artigo 18.o deste Regulamento, poderá
condicionar a edificabilidade na envolvência dos equipamentos esco-
lares até à distância de 50 m, quando estiver em causa a salvaguarda
da sua integridade cultural, ambiental ou funcional.

Artigo 27.o

Hospitais e centros de saúde

Sem prejuízo do cumprimento da legislação aplicável para estes
equipamentos, aplica-se o disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 26.o deste
Regulamento.

Artigo 28.o

Cemitérios

Sem prejuízo do cumprimento da legislação aplicável para estes
equipamentos, aplica-se o disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 26.o deste
Regulamento.

Artigo 29.o

Juntas de freguesia

Sem prejuízo do cumprimento da legislação aplicável para estes
equipamentos, aplica-se o disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 26.o deste
Regulamento.

Artigo 30.o

Igrejas e capelas

Sem prejuízo do cumprimento da legislação aplicável para estes
equipamentos, de natureza pública ou privada, com culto permanente
ou temporário, aplica-se o disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 26.o deste
Regulamento.

Artigo 31.o

Produtos explosivos

1 — A Câmara Municipal de Ponte de Lima providenciará para
que sejam respeitadas as zonas de segurança e as distâncias regu-
lamentares das instalações de armazenagem, oficinas e paióis de pro-
dutos explosivos.

2 — Outros empreendimentos desta natureza e em particular as
oficinas de pirotecnia que requeiram novo licenciamento deverão loca-
lizar-se em áreas protegidas que não ameacem perigo nem possam
constituir danos às populações residentes nas proximidades, nomea-
damente por efeito da onda de choque provocada por explosão.

Artigo 32.o

Marcos geodésicos

Será respeitada uma servidão mínima de protecção de 15 m em
torno dos marcos geodésicos identificados na planta de condicionantes
e de outros que venham a ser colocados, devendo a Câmara Municipal
de Ponte de Lima inviabilizar qualquer intervenção que prejudique
a visibilidade assegurada ao sinal construído e entre os sinais que
integram a rede geodésica.

CAPÍTULO III

Ordenamento e edificabilidade

SECÇÃO I

Classes de espaços

Artigo 33.o

Classificação

Em função do uso dominante, no concelho de Ponte de Lima
consideram-se as seguintes classes de espaços, demarcadas na planta
de ordenamento:

a) Espaço urbano e urbanizável;
b) Espaço não urbano;
c) Espaço-canal.
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Artigo 34.o

Espaço urbano e urbanizável

1 — O espaço urbano e urbanizável é caracterizado por dispor
ou poder vir a adquirir um elevado nível de infra-estruturação e con-
centração de edificações, onde o solo se destina predominantemente
à construção ou à implementação de áreas complementares não
edificáveis.

2 — O espaço urbano e urbanizável compreende as seguintes
categorias:

a) Aglomerados urbanos não abrangidos por planos de urba-
nização;

b) Aglomerados urbanos abrangidos por planos de urbani-
zação;

c) Área industrial ou de armazenagem;
d) Área de grandes equipamentos.

Artigo 35.o

Espaço não urbano

1 — O espaço não urbano é caracterizado por se destinar pre-
dominantemente ao uso agrícola ou florestal e no qual não são per-
mitidas operações de loteamento.

2 — O espaço não urbano compreende as seguintes categorias:

a) Área predominantemente agrícola;
b) Área predominantemente florestal para produção livre;
c) Área predominantemente florestal para produção condicionada;
d) Área predominantemente florestal estruturante;
e) Área para extracção e transformação de granitos;
f) Área de paisagem protegida das lagoas de Bertiandos e

de São Pedro de Arcos;
g) Área arborizada para protecção de ecossistemas;
h) Área arqueológica.

Artigo 36.o

Espaço-canal

1 — O espaço-canal corresponde a corredores de infra-estruturas
rodoviárias existentes ou previstas, fundamentais à estruturação do
território e à mobilidade da população.

2 — O espaço-canal compreende apenas a rede rodoviária, hie-
rarquizada em quatro níveis:

a) Rede nacional estruturante;
b) Rede distribuidora principal;
c) Rede distribuidora secundária;
d) Rede de acesso e penetração local.

SECÇÃO II

Aglomerados urbanos não abrangidos
por planos de urbanização

Artigo 37.o

Definição

1 — Os aglomerados urbanos não abrangidos por planos de urba-
nização são áreas delimitadas que apresentam uma estrutura urbana
coerente ou têm capacidade de adquirir coerência por consolidação
ordenada do seu tecido e incluem, em alguns casos, áreas livres para
expansão.

2 — Nesta categoria não se incluem as áreas urbanas sujeitas a
planos de urbanização em curso, que estão definidas na secção III
deste capítulo.

Artigo 38.o

Usos e actividades

1 — Nos aglomerados urbanos não abrangidos por planos de urba-
nização, a área é predominantemente residencial unifamiliar, des-
tinando-se à habitação e usos e actividades complementares, nomea-
damente agrícolas, florestais, comerciais, de serviços, de verde urbano,
turísticos e de outros equipamentos, industriais e de armazenagem,
desde que sejam compatíveis com a actividade residencial e estejam
integrados nas condições de edificabilidade exigidas para o local.

2 — Nestas zonas, salvaguardadas outras restrições de carácter
específico, são permitidos loteamentos e destaques de parcela e a
edificação de novas construções que colmatem os espaços livres ou
substituam edifícios existentes, bem como obras de beneficiação e
ampliação de edifícios.

Artigo 39.o

Condições de incompatibilidade

Considera-se que existem condições de incompatibilidade efectiva
das actividades referidas no n.o 1 do artigo anterior com a função

residencial sempre que ocorram as situações previstas no n.o 1 do
artigo 76.o deste Regulamento, aplicando-se então o disposto nos
n.os 2 e 3 do mesmo artigo.

Artigo 40.o

Edificabilidade

1 — Nos aglomerados urbanos não abrangidos por planos de urba-
nização, a edificabilidade não sujeita a operações de loteamento é
definida pelos seguintes condicionamentos:

a) Habitação unifamiliar isolada, sem prejuízo do disposto no
n.o 1 do artigo 38.o deste Regulamento;

b) Área mínima da parcela — 500 m2;
c) Cércea máxima — rés-do-chão+um piso;
d) Índice de utilização do solo não limitado;
e) Alinhamento não imposto;
f) Afastamentos posterior e laterais mínimos referidos no

artigo 70.o deste Regulamento.

2 — Nesta categoria de áreas, quando se recorre a uma operação
de loteamento, a edificabilidade é definida por:

a) Habitação unifamiliar isolada;
b) Área mínima da parcela — 600 m2;
c) Cércea máxima — rés-do-chão+um piso;
d) Índice de utilização do solo não limitado;
e) Alinhamento imposto no projecto de loteamento;
f) Afastamentos impostos no projecto de loteamento.

SECÇÃO III

Aglomerados urbanos abrangidos por planos de urbanização

Artigo 41.o

Definição

1 — Aos aglomerados urbanos abrangidos por planos de urbani-
zação aplica-se a mesma definição genérica a que se refere o n.o 1
do artigo 37.o deste Regulamento, mas estão inseridas em áreas que
a Câmara Municipal de Ponte de Lima sujeitou a planos de urba-
nização, cuja elaboração está actualmente em curso.

2 — Os aglomerados urbanos abrangidos por planos de urbani-
zação compreendem as seguintes subcategorias de espaços:

a) Área predominantemente residencial — tipo 1;
b) Área predominantemente residencial — tipo 2;
c) Área predominantemente residencial — tipo 3;
d) Área predominantemente residencial — tipo 4;
e) Centro histórico de Ponte de Lima;
f) Área de equipamento urbano;
g) Área destinada a iniciativas empresariais.

3 — A aplicação das disposições contidas nesta secção do Regu-
lamento às subcategorias de espaço referidas no número anterior será
imediatamente revogada com a entrada em vigor dos planos de urba-
nização onde se inserem.

Artigo 42.o

Usos e actividades

1 — Às áreas predominantemente residenciais a que se referem
as alíneas a), b) e c) do n.o 2 do artigo anterior aplica-se o disposto
no artigo 38.o deste Regulamento.

2 — A área predominantemente residencial a que se refere a alí-
nea d) do n.o 2 do artigo anterior é uma área onde, na generalidade,
predomina a habitação de tipologia multifamiliar e onde se verifica
uma concentração de serviços e comércio, constituindo pólos de cen-
tralidade e convivialidade urbana.

3 — A área de equipamento urbano é uma área destinada a equi-
pamentos colectivos e serviços da Administração Pública, existentes
ou a prever, podendo ainda incluir instalações complementares às
actividades principais.

4 — A área destinada a iniciativas empresariais é caracterizada
por uma ocupação preferencial de construções de uso industrial ou
de armazenagem, incluindo os serviços afectos a essas actividades.

Artigo 43.o

Condições de incompatibilidade

A esta categoria de espaço aplica-se o disposto no artigo 39.o deste
Regulamento.
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Artigo 44.o

Edificabilidade

Nos aglomerados urbanos abrangidos por planos de urbanização
aplicam-se os parâmetros de edificabilidade seguintes para cada uma
das subcategorias de espaço:

a) Na área predominantemente residencial — tipo 1:

1) Aplicam-se, na generalidade, os mesmos parâme-
tros definidos no artigo 40.o deste Regulamento
para aglomerados urbanos não abrangidos por pla-
nos de urbanização;

2) Tipologia unifamiliar isolada ou geminada, podendo
ser também em banda nas áreas correspondentes
às dos PU de Freixo, de Fontão e Arcos e de Ponte
de Lima;

3) São admissíveis alojamentos de turismo no espaço
rural na área correspondente nos PU de Correlhã,
de Refoios e de Fontão e Arcos;

4) Índice de utilização do solo limitado apenas na área
correspondente no PU de Ponte de Lima ao valor
máximo — 0,4, não podendo contudo a área
máxima de implantação ultrapassar 300 m2 nas
áreas correspondentes nos PU de Correlhã, de
Refoios e de Fontão e Arcos;

5) Qualquer parcela edificável, resulte ou não de ope-
ração de loteamento, terá a área mínima de 600 m2,
excepto na área correspondente no PU de Freixo,
onde este condicionamento não é aplicável;

b) Na área predominantemente residencial — tipo 2:

1) Tipologia unifamiliar isolada ou geminada, podendo
ser também em banda na área correspondente no
PU de Ponte de Lima e, no caso do PU de Freixo,
unifamiliar ou bifamiliar e ainda multifamiliar ape-
nas quando se trate de loteamentos de que resultem
pelo menos 20 fogos;

2) Área mínima de parcela ou lote — 600 m2, excepto
na área de intervenção do PU de Ponte de Lima
e ainda em todas as situações que não correspondam
a loteamentos de cinco ou menos lotes de habitação
unifamiliar desprovidos de infra-estruturas públicas
ou colectivas, na área de intervenção do PU de
Freixo, casos em que aquele condicionamento não
se aplica;

3) Cércea máxima — rés-do-chão+um piso, podendo
elevar-se a rés-do-chão+dois pisos apenas nas con-
dições referidas na alínea 1) para tipologia mul-
tifamiliar na área correspondente no PU de Freixo;

4) O índice de utilização do solo é apenas limitado
na área correspondente no PU de Ponte de Lima
ao valor máximo 0,5, quando se trate de operações
de loteamento;

5) Alinhamento da fachada aferido pela dominância;
6) Afastamentos posterior e laterais mínimos definidos

no artigo 70.o deste Regulamento;

c) Na área predominantemente residencial — tipo 3:

1) Tipologia unifamiliar isolada, sendo admissíveis os alo-
jamentos de turismo no espaço rural na área cor-
respondente nos PU de Freixo, de Refoios e de
Fontão e Arcos;

2) Área mínima de parcela ou lote — 1200 m2, reduzin-
do-se a 1000 m2 na área correspondente no PU de
Ponte de Lima;

3) Cércea máxima — rés-do-chão+um piso;
4) Índice de utilização do solo limitado apenas na área

correspondente no PU de Ponte de Lima ao valor
máximo 0,2, não podendo contudo a área máxima
de implantação ultrapassar 300 m2 nas áreas cor-
respondentes nos PU de Correlhã, de Refoios e
de Fontão e Arcos;

5) Alinhamento não imposto;
6) Afastamentos posterior e laterais mínimos definidos

no artigo 70.o deste Regulamento;

d) Na área predominantemente habitacional — tipo 4:

1) Tipologia unifamiliar ou multifamiliar, na genera-
lidade, mas exclusivamente unifamiliar na área cor-
respondente no PU de Fontão e Arcos, sempre com
a possibilidade de usos funcionais mistos, mas
impondo, no caso do PU de Freixo, a afectação
de pelo menos 20 % da superfície total de pavimento
das novas construções a actividades comerciais e
de serviços;

2) Área de parcela ou lote não condicionada, excepto
na área correspondente nos PU de Correlhã, de
Refoios e de Fontão e Arcos, onde a parcela ou
lote tem frente compreendida entre 8 m e 15 m,
e profundidade entre 23 m e 50 m nos dois primeiros
e entre 21 m e 50 m no último;

3) Cércea máxima — rés-do-chão+três pisos no PU de
Ponte de Lima, rés-do-chão+dois pisos nos PU de
Correlhã e de Freixo e rés-do-chão+um piso nos
PU de Refoios e de Fontão e Arcos;

4) Índice de utilização do solo apenas limitado na área
correspondente no PU de Ponte de Lima ao valor
máximo 0,8;

5) Nas áreas correspondentes nos PU de Ponte de
Lima e de Freixo, os alinhamentos são respecti-
vamente definidos caso a caso e pela dominância,
e nos PU de Correlhã, de Refoios e de Fontão
e Arcos por um afastamento mínimo de 6 m à via
pública, mas sempre e em qualquer caso verificados
pela Câmara Municipal de Ponte de Lima;

6) Afastamentos posterior e laterais mínimos definidos
no artigo 70.o deste Regulamento;

e) No centro histórico de Ponte de Lima aplicam-se as dis-
posições urbanísticas contidas no Plano de Pormenor de
Salvaguarda e Reabilitação do Centro Histórico de Ponte
de Lima;

f) Na área de equipamento urbano, que poderá incluir ainda
serviços da Administração e áreas de investigação, tecno-
logia e formação, de iniciativa pública ou privada e ins-
talações complementares às actividades principais, conside-
ram-se os condicionamentos específicos do tipo de equi-
pamento a implementar, tendo sempre em conta a salva-
guarda das servidões administrativas e das restrições de uti-
lidade pública existentes e ainda:

1) No que for aplicável, as disposições urbanísticas
contidas no capítulo IV deste Regulamento;

2) Na área correspondente no PU de Freixo, a ela-
boração de um plano de pormenor global que res-
peite um índice máximo de afectação do solo de
0,3 e um índice mínimo de arborização de 0,5
imposto sobre o remanescente non aedificandi,
abrangendo as áreas de drenagem hídrica do solo;

g) Na área destinada a iniciativas empresariais, para além dos
condicionamentos decorrentes do empreendimento em
causa, tem-se em conta:

1) No que for aplicável, as disposições urbanísticas
contidas no capítulo IV deste Regulamento;

2) Na área correspondente no PU de Ponte de Lima,
área mínima de parcela ou lote de 1000 m2, podendo
a Câmara Municipal, quando o entenda conve-
niente, restringir também a sua dimensão máxima;

3) Na área correspondente no PU de Freixo, a ela-
boração de um plano de pormenor global que res-
peite uma área mínima de lote de 1000 m2, afas-
tamentos laterais e posterior mínimos de 7 m e ante-
rior de 10 m, cércea máxima de 6 m e índice mínimo
de arborização de 0,2 imposto sobre o remanescente
non aedificandi.

SECÇÃO IV

Área industrial ou de armazenagem

Artigo 45.o

Definição e usos

A área industrial ou de armazenagem é destinada à instalação
de empreendimentos industriais de qualquer classe e de armazéns,
permitindo-se a coexistência de serviços e equipamentos relacionados
com essas actividades, desde que não criem condições de incompa-
tibilidade e estejam integrados nas condições de edificabilidade exi-
gidas para o local.

Artigo 46.o

Edificabilidade

1 — Para cada zona desta área será exigido um plano de pormenor
promovido pela Câmara Municipal de Ponte de Lima ou um lotea-
mento, que definirá a predominância dos usos industrial ou de arma-
zenagem e os condicionamentos específicos da ocupação do solo, não
sendo admissível qualquer intervenção, nomeadamente o licencia-
mento de novas construções, que não se ajustem às disposições con-
tidas naqueles instrumentos.
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2 — Nesta área, para além dos condicionamentos específicos decor-
rentes do número anterior deste artigo, respeitar-se-ão, no que for
aplicável, as disposições urbanísticas contidas no capítulo IV deste
Regulamento.

SECÇÃO V

Área de grandes equipamentos

Artigo 47.o

Definição e usos

A área de grandes equipamentos é constituída por três zonas afectas
aos equipamentos já definidos ou a actividades que lhes sejam com-
plementares, considerados de grande importância no desenvolvimento
sócio-económico da região, e que abrangem extensas áreas territoriais
não incluídas nos aglomerados urbanos:

a) Campo de golfe de Ponte de Lima, existente;
b) Hipódromo de Ponte de Lima, existente;
c) Aeródromo de Ponte de Lima, previsto.

Artigo 48.o

Edificabilidade

1 — A edificabilidade associada ao campo de golfe de Ponte de
Lima está definida nos projectos de licenciamento e de loteamento
dele decorrentes, já aprovados pela Câmara Municipal de Ponte de
Lima.

2 — Para o Hipódromo de Ponte de Lima será elaborado um plano
de pormenor que defina os usos e a edificabilidade associada a este
empreendimento, viabilizando-o na perspectiva de um equipamento
turístico, desportivo e cultural, tendo em conta, no que lhe for apli-
cável, as disposições urbanísticas contidas no capítulo IV deste
Regulamento.

3 — O Aeródromo de Ponte de Lima será objecto de um plano
de pormenor sujeito a parecer da Direcção Geral da Aeronáutica
Civil, cuja edificabilidade se restringe ao mínimo necessário para via-
bilizar a exploração deste equipamento.

SECÇÃO VI

Área predominantemente agrícola

Artigo 49.o

Usos

1 — A área predominantemente agrícola destina-se à exploração
agrícola e outras actividades afins ou complementares, nomeadamente
a exploração florestal ou a implementação de equipamentos com-
patíveis com a sua natureza edafo-morfológica.

2 — Esta área abrange solos incluídos na RAN e identificados na
planta de condicionantes e na planta de ordenamento e outros não
sujeitos àquela servidão.

Artigo 50.o

Edificabilidade

1 — À área predominantemente agrícola incluída na RAN apli-
cam-se as disposições seguintes:

a) Não são permitidas quaisquer construções sem o parecer
favorável da comissão regional da RAN;

b) No caso de construções para habitação excepcionalmente
autorizadas em área abrangida pela RAN nos termos da
legislação em vigor, a área bruta de construção para habi-
tação não poderá ultrapassar 200 m2 e a cércea máxima
está limitada a dois pisos;

c) A Câmara Municipal de Ponte de Lima, fundamentada no
agravamento das condições de acesso, do serviço das infra-
-estruturas de abastecimento e drenagem, de enquadra-
mento paisagístico ou de preservação de valores culturais,
pode sempre inviabilizar as situações previstas na alínea
anterior, mesmo quando autorizadas pela comissão regional
da RAN.

2 — À área predominantemente agrícola não incluída na RAN
aplicam-se as disposições seguintes:

a) Não é permitido o fraccionamento de parcelas de área infe-
rior à unidade mínima de cultura legalmente fixada, devendo
ser garantidos os níveis mínimos de aproveitamento do solo,
excepto em operações de destaque efectuadas ao abrigo
do n.o 5 e seguintes do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 555/99,
de 16 de Dezembro;

b) Não são permitidas operações de loteamento, admitindo-se,
apenas em situações justificadas e não havendo alternativa
possível, construções nas condições seguintes:

1) De apoio à exploração agrícola, com 2000 m2 de
área mínima de parcela, cércea inferior a 6 m, ape-
nas excedida por questões técnicas devidamente jus-
tificadas, área bruta de construção inferior a 200 m2,
afastamentos mínimos de 6 m aos limites da parcela
e de 10 m às vias públicas confinantes e quando
não afectem a área envolvente sob o ponto de vista
paisagístico, cultural e de salubridade;

2) Para fins habitacionais de apoio à exploração agrícola,
em parcela com área mínima de 2000 m2 e servida
por via pública, aplicando-se como máxima edificabi-
lidade a prevista na alínea b) do n.o 1 deste artigo;

3) Para empreendimentos turísticos sancionados pela
tutela, 5000 m2 de área mínima de parcela e cércea
igual ou inferior a dois pisos;

4) Para fins industriais e de armazenagem conexos com
a actividade agrícola ou pecuária, com 10 000 m2

de área mínima de parcela, cércea não superior a
8,5 m, excepto se por razões técnicas devidamente
justificadas, índices de afectação e utilização do solo
máximos de, respectivamente, 0,3 e 0,5, afastamen-
tos posterior e laterais de 50 m e 10 m e de 20 m
às vias públicas confinantes e cumprindo, no que
se aplique, as disposições contidas no capítulo IV
deste Regulamento, nomeadamente o n.o 5 do
artigo 76.o e o artigo 77.o;

c) Nas situações referidas na alínea anterior, devem ser garantidas
as condições de acesso, integração paisagística e protecção
ambiental e o estacionamento previsto no artigo 75.o deste
Regulamento;

d) A impossibilidade ou inconveniência da execução de solu-
ções individuais para infra-estruturas e tratamento dos
efluentes constitui motivo de inviabilidade da construção.

3 — A Câmara Municipal de Ponte de Lima, fundamentada no
incumprimento das condições referidas nos números anteriores e
quando daí resulte prejuízo evidente ao ordenamento do território,
pode sempre inviabilizar as construções previstas na alínea anterior.

4 — A execução e manutenção de todas as infra-estruturas próprias
e necessárias à construção ficam a cargo dos interessados.

SECÇÃO VII

Área predominantemente florestal de produção livre

Artigo 51.o

Usos

1 — Esta área destina-se ao uso florestal, onde são permitidas plan-
tações ou sementeiras de espécies de rápido crescimento e de todas
as outras que se adaptem ao ecossistema.

2 — Esta área inclui:

a) Áreas florestais remanescentes da delimitação da área flo-
restal de produção condicionada;

b) Áreas florestais de complementaridade agrícola não incluí-
das na RAN e na REN.

3 — Os proprietários, autarquias e outras entidades que detenham
a administração destes terrenos confinantes com as áreas florestais
adoptarão medidas preventivas de redução do risco de incêndio, desig-
nadamente de acordo com as disposições contidas no artigo 16.o do
Decreto-Lei n.o 56/2004, de 30 de Junho.

4 — Nos terrenos desta áera devastados por incêndios não é per-
mitida a alteração do uso, designadamente a edificabilidade, num
prazo de 10 anos decorrido sobre essa ocorrência, aplicando-se a
legislação vigente que regulamenta estas situações.

Artigo 52.o

Utilização de espécies florestais de rápido crescimento

A utilização destas espécies fica submetida à legislação específica
em vigor.

Artigo 53.o

Edificabilidade

1 — Na área predominantemente florestal de produção livre não
são permitidas operações de loteamento, admitindo-se, apenas em
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situações compatíveis e previstas em plano de gestão florestal aprovado
pela autoridade florestal nacional, construções nas situações seguintes:

a) De apoio à exploração florestal ou à actividade pastorícia,
com 10 000 m2 de área mínima de parcela, cércea inferior
a 4,5 m apenas excedida por razões técnicas devidamente
justificadas, índice de afectação do solo inferior a 0,01 até
um máximo de 500 m2 e a manutenção da arborização do
remanescente no mínimo de 60 % da área total da parcela;

b) Para fins de indústria agro-florestal, com 25 000 m2 de área
mínima de parcela, cércea inferior a 7,5 m apenas excedida
por razões técnicas devidamente justificadas, índice de afec-
tação do solo inferior a 0,02 até um máximo de 1000 m2,
manutenção da arborização do remanescente no mínimo
de 50 % da área total da parcela e a garantia de soluções
de todas as questões ambientais nomeadamente de depu-
ração e tratamento dos efluentes;

c) Para fins habitacionais de apoio à actividade florestal, com
uma moradia unifamiliar de cércea igual ou inferior a dois
pisos e servida por via pública, 10 000 m2 de área mínima
de parcela, área bruta de construção não superior a 250 m2

e a manutenção da arborização do remanescente no mínimo
de 60 % da área total da parcela, respeitando os afasta-
mentos e regras de segurança aplicáveis definidos pelas nor-
mas em vigor;

d) Para empreendimentos turísticos sancionados pela tutela,
com 10 000 m2 de área mínima de parcela, cércea igual ou
inferior a dois pisos, índice máximo de utilização do solo
de 0,1 e a manutenção da arborização do remanescente
no mínimo de 60 % da área total da parcela;

e) Para fins industriais e de armazenagem conexos com a acti-
vidade florestal, com 25 000 m2 de área mínima de parcela,
cércea não superior a 8,5 m, excepto se, por razões técnicas
devidamente justificadas, afastamentos posterior e laterais
de 50 m e 10 m e de 20 m às vias públicas confinantes e
cumprindo, no que se aplique, as disposições contidas no
capítulo IV deste Regulamento, nomeadamente o n.o 5 do
artigo 76.o e o artigo 77.o

2 — A Câmara Municipal de Ponte de Lima, fundamentada no
agravamento das condições de acesso, de serviço das infra-estruturas
de abastecimento e drenagem, de enquadramento paisagístico ou de
preservação de valores culturais, pode sempre condicionar e até invia-
bilizar as situações previstas no número anterior.

Artigo 54.o

Vias e infra-estruturas

1 — Em todas as situações referidas no artigo anterior, devem ser
garantidas as condições de acesso, integração paisagística e protecção
ambiental e o estacionamento previsto no artigo 75.o deste Regu-
lamento.

2 — A impossibilidade ou inconveniência da execução de soluções
individuais para infra-estruturas e tratamento dos efluentes constitui
motivo de inviabilidade da construção.

3 — A execução e a manutenção de todas as infra-estruturas pró-
prias e necessárias à construção ficam a cargo dos interessados.

SECÇÃO VIII

Área predominantemente florestal de produção condicionada

Artigo 55.o

Usos

1 — Esta área destina-se ao uso florestal, condicionado à explo-
ração intensiva dos solos, não sendo permitidas quaisquer construções,
excepto quando destinadas à prevenção e combate de fogos florestais
e com aprovação das entidades competentes.

2 — Nesta área aplica-se o disposto no n.o 3 do artigo 51.o deste
Regulamento.

3 — Nos terrenos desta área devastados por incêndios não é per-
mitida a alteração do seu uso e proceder-se-á ao seu repovoamento
florestal.

Artigo 56.o

Condicionamentos à mobilização e exploração florestal

Nesta área não são permitidas mobilizações do solo susceptíveis
de promover ou aumentar o seu grau de erosão e degradação, obser-
vando-se as seguintes disposições:

a) As mobilizações mecânicas do solo constarão apenas de ripa-
gens simples segundo as curvas de nível;

b) A aplicação de cortes rasos deverá ser feita de forma a
minimizar os riscos de erosão, pelo que não deverão ter
uma largura superior a 150 m medida na direcção do maior
declive, permanecendo faixas paralelas com 50 m de largura
sem cortar durante, pelo menos, cinco anos;

c) As acções de repovoamento florestal, nomeadamente de
adensamento de falhas e clareiras, devem visar uma floresta
de protecção, com implantação de povoamentos mistos de
espécies autóctones e serem feitas à cova ou sementeira
ao «covacho», nas zonas de maior risco de erosão.

SECÇÃO IX

Área predominantemente florestal estruturante

Artigo 57.o

Usos

1 — A área predominantemente florestal estruturante destina-se
ao uso florestal, visando fundamentalmente a conservação dos maciços
arborizados que estruturam e compartimentam a paisagem, consti-
tuindo referências fundamentais para o seu equilíbrio e desempe-
nhando uma acção estabilizadora importante como factores naturais
de regularização climática.

2 — Nesta área não é permitido o fraccionamento de parcelas de
área inferior à unidade mínima de cultura legalmente fixada.

3 — Nesta área aplica-se o disposto no n.o 3 do artigo 51.o deste
Regulamento.

4 — Aos terrenos desta área devastados por incêndios aplica-se
o disposto no n.o 4 do artigo 51.o deste Regulamento e proceder-se-á
ao seu repovoamento florestal.

Artigo 58.o

Edificabilidade

1 — Nesta área não são permitidas operações de loteamento, admi-
tindo-se apenas construções nas condições referidas nas alíneas a),
b), c) e d) do n.o 1 do artigo 52.o deste Regulamento.

2 — A esta área aplica-se o disposto no n.o 2 do artigo 53.o deste
Regulamento.

3:

a) Poderá constituir excepção ao n.o 1 deste artigo a área cor-
respondente no PU de Freixo se a Câmara Municipal de
Ponte de Lima considerar de interesse público a sua afec-
tação total ou parcial à concretização de equipamentos,
verde urbano, habitação social, serviços ou indústria e arma-
zenagem, salvaguardando sempre as restrições de utilidade
pública, o enquadramento paisagístico e a capacidade de
infiltração natural dos terrenos nas áreas de baixa;

b) Na área correspondente no PU de Ponte de Lima, poderá
a Câmara Municipal autorizar a localização de edifícios de
uso público previstos em estudos urbanísticos abrangentes,
que salvaguardam os condicionalismos referidos no número
anterior e que sejam aprovados pela assembleia municipal.

SECÇÃO X

Área para extracção e transformação de granitos

Artigo 59.o

Definição e usos

1 — A área para extracção e transformação de granitos é uma
área exclusivamente afecta ou onde predominam concessões de explo-
ração de granito, vulgarmente designadas por pedreiras.

2 — Nesta área só são permitidas instalações de carácter precário
inerentes à actividade da indústria extractiva, sendo expressamente
interdita a edificação para fins habitacionais.

3 — O licenciamento de novas explorações obedecerá ao disposto
no Decreto-Lei n.o 270/2001, de 6 de Outubro.

4 — As zonas englobadas nesta área que não estejam em actividade
de exploração terão uso preferentemente florestal, devendo promo-
ver-se a sua recuperação paisagística.

5 — A Câmara Municipal de Ponte de Lima exigirá aos conces-
sionários e outros titulares de direitos reais das pedreiras com explo-
ração desactivada a apresentação de um plano ambiental e de recu-
peração paisagística da zona afectada pela laboração e a sua execução
num prazo inferior a 12 meses, desencadeando os mecanismos legais
necessários em caso de incumprimento das condições de tratamento
ambiental previstas na concessão da exploração.
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SECÇÃO XI

Paisagem protegida das lagoas de Bertiandos
e de São Pedro de Arcos

Artigo 60.o

Definição e usos

1 — A paisagem protegida das lagoas de Bertiandos e de São Pedro
de Arcos, criada pelo Decreto Regulamentar n.o 19/2000, de 11 de
Dezembro, tem como objectivos específicos a conservação da natureza
e a valorização do património natural da área das lagoas de Bertiandos
e de São Pedro de Arcos, a promoção do repouso e do recreio ao
ar livre em equilíbrio com os valores naturais salvaguardados e a
prossecução de um desenvolvimento local sustentável.

2 — Até à entrada em vigor do adequado instrumento de gestão
territorial, a ocupação do solo e o uso dos componentes da diversidade
biológica e dos recursos naturais desta área protegida de âmbito regio-
nal regem-se pelo Decreto Regulamentar n.o 19/2000, de 11 de Dezem-
bro, em articulação com o Decreto-Lei n.o 140/99, de 24 de Abril.

3 — Constituem excepção ao disposto no número anterior as acti-
vidades agrícolas integradas no projecto de regadio do rio Estorãos
e as decorrentes do processo de emparcelamento da Veiga de
Bertiandos.

SECÇÃO XII

Área arborizada de protecção de ecossistemas

Artigo 61.o

Definição e usos

1 — Esta área destina-se à protecção e recuperação de valores
ecológicos, florísticos e faunísticos, nomeadamente:

a) Manchas de folhosas autóctones;
b) Faixas envolventes dos principais cursos de água e, de um

modo geral, toda a arborização ripícola.

2 — Na área arborizada de protecção de ecossistemas e sem pre-
juízo das disposições da regulamentação vigente aplicável é obrigatório
conservar para além do arvoredo classificado todos os núcleos de
floresta autóctone, nomeadamente carvalhos, sobreiros e castanheiros
e ainda matos e folhosas ribeirinhas, nomeadamente salgueiros, chou-
pos, amieiros e freixos, admitindo-se apenas cortes por motivos sani-
tários, depois de aprovados pelas entidades competentes, e a explo-
ração pé-a-pé, não podendo o número de exemplares cortados exceder
30 % do povoamento.

3 — Nesta área admitem-se apenas construções de carácter pre-
cário integradas em projectos turísticos ou de valorização ambiental
aprovados pela CCDR — Norte.

4 — Pode ainda admitir-se, com o parecer favorável das entidades
da tutela, a recuperação de construções existentes com interesse cul-
tural, nomeadamente de moinhos e azenhas, reconvertendo-as para
uso habitacional, turístico, cultural ou lúdico, se daí não resultarem
prejuízos à conservação do ecossistema em que se integram.

SECÇÃO XIII

Área arqueológica

Artigo 62.o

Definição e salvaguarda

1 — A área arqueológica é o conjunto dos locais de ocorrência
de achados arqueológicos com inegável interesse cultural, abrangendo
imóveis classificados, em vias de classificação ou simplesmente inven-
tariados e os que venham no futuro a ser descobertos e incluindo
áreas de protecção e de reserva que acautelem presumíveis extensões
do objecto arqueológico ainda não pesquisadas.

2 — Nesta área não são permitidas quaisquer construções, rec-
tificações de traçado, alteração de pavimentos ou abertura de novas
vias, movimentos de terra ou modificação do perfil morfológico do
terreno, impermeabilizações de solo e correcção da drenagem hídrica,
desmatações e desbaste do coberto florestal, incluindo a exploração
florestal e agrícola e actividades de pesquisa e de reconhecimento
arqueológico, enquanto não houver parecer favorável do Instituto
Português de Arqueologia e do Instituto Português do Património
Arquitectónico.

3 — Outras restrições a impor na área arqueológica sobre os usos
urbano, industrial, florestal ou agrícola previstos na planta de orde-
namento e na planta de condicionantes serão definidas, caso a caso,
pelo Instituto Português de Arqueologia e pelo Instituto Português
do Património Arquitectónico.

SECÇÃO XIV

Espaço-canal

Artigo 63.o

Definições

1 — O espaço-canal é o conjunto de corredores activados por infra-
-estruturas rodoviárias existentes e previstas.

2 — A rede viária que constitui o espaço-canal no concelho de
Ponte de Lima está hierarquizada em quatro níveis definidos na planta
de ordenamento, a saber:

a) Rede nacional estruturante, constituída pelas duas vias que
integram as redes e itinerários principais e complementares
do Plano Rodoviário Nacional, privilegiando sempre a fluên-
cia do tráfego intermunicipal, mas estabelecendo, através
dos seis nós existentes neste concelho, a articulação com
a rede de distribuição;

b) Rede distribuidora principal, constituída pelas vias classi-
ficadas como estradas nacionais e regionais no Plano Rodo-
viário Nacional, incluindo os troços das que, tendo feito
parte da antiga rede nacional de estradas, virão a integrar
a rede municipal, que têm em comum a capacidade de asse-
gurar as ligações preferenciais entre os principais aglome-
rados urbanos e entre estes e os empreendimentos econó-
micos mais significativos, articulando-se directamente com
a rede estruturante;

c) Rede distribuidora secundária, constituída pelas vias que
integram a rede municipal e por outras não classificadas,
mas que igualmente asseguram a interligação entre todos
os aglomerados entre si, constituindo também alternativas
às vias da rede distribuidora principal;

d) Rede de acesso e penetração local, articulada nas vias dis-
tribuidoras e constituída pelo sistema capilar da rede viária,
com características de arruamentos urbanos ou de caminhos
rurais, conforme o espaço de ordenamento que serve.

Artigo 64.o

Usos

O espaço-canal definido no artigo anterior destina-se exclusiva-
mente a garantir a mobilidade de pessoas e bens e para salvaguarda
da integridade das funções que desempenha, aplicando-se o disposto
no artigo 24.o deste Regulamento.

SECÇÃO XV

Unidades operativas de planeamento e gestão

Artigo 65.o

Definição e regime

1 — As unidades operativas de planeamento e gestão correspon-
dem a espaços de ordenamento ou conjuntos de espaços de orde-
namento que prioritariamente deverão ser sujeitos a planos municipais
de ordenamento do território, nos termos da legislação em vigor.

2 — Enquanto os planos referidos no número anterior não entra-
rem em vigor, a gestão das respectivas unidades operativas para a
ocupação, uso e transformação do solo reger-se-á pelas disposições
aplicáveis deste Regulamento, sendo estas revogadas pelas disposições
neles contidas, após a publicação daqueles planos.

3 — Os planos municipais de ordenamento do território referidos
no n.o 1 deste artigo estabelecerão o regime de cedências e mecanismos
de perequação compensatória para cada uma das áreas de intervenção.

4 — São considerados como prioritários os seguintes planos defi-
nidos para as unidades operativas identificadas na planta de orde-
namento:

a) Planos de urbanização actualmente em fase de elaboração:

1) Plano de Urbanização de Ponte de Lima;
2) Plano de Urbanização de Freixo;
3) Plano de Urbanização da Correlhã;
4) Plano de Urbanização de Refoios;
5) Plano de Urbanização de São Martinho da Gandra;
6) Plano de Urbanização de Fontão/São Pedro de

Arcos;

b) Planos de urbanização propostos:

1) Plano de Urbanização de Santa Comba/ /Sá/Ber-
tiandos;

2) Plano de Urbanização de Vitorino das Donas/Fa-
cha/Seara;

3) Plano de Urbanização de Vitorino de Piães;
4) Plano de Urbanização de Feitosa/Fornelos;
5) Plano de Urbanização de São João da Ribeira/Arca;
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c) Planos de pormenor actualmente em fase de elaboração:

1) Plano de Pormenor de Salvaguarda e Reabilitação
do Centro Histórico de Ponte de Lima;

2) Plano de Pormenor de Salvaguarda e Reabilitação
Urbana de Além da Ponte;

3) Plano de Pormenor da Área Industrial de Queijada;
4) Plano de Pormenor da Área Industrial de Gemieira;

d) Planos de pormenor propostos:

1) Plano de Pormenor do Aglomerado de Padrão —
Calheiros/Cepões;

2) Plano de Pormenor de Reabilitação Urbana do Bairro
dos Aflitos — Arcozelo;

3) Plano de Pormenor do Aglomerado Central de
Moreira de Lima;

4) Plano de Pormenor da Expansão Urbana do Sopé
de Santo Ovídio;

5) Plano de Pormenor das Pedreiras das Pedras
Finas — Exploração de Granito;

6) Plano de Pormenor das Oficinas de Cantaria das
Pedras Finas;

7) Plano de Pormenor da Área Industrial de Brandara;
8) Plano de Pormenor da Área Industrial de Fon-

tão/Arcos;
9) Plano de Pormenor da Área Industrial da Seara;

10) Plano de Pormenor do Aglomerado Central de
Gondufe;

11) Plano de Pormenor da Área Industrial de Vitorino
das Donas;

12) Plano de Pormenor da Área Industrial de Vitorino
de Piães;

13) Plano de Pormenor da Área Industrial de Anais;
14) Plano de Pormenor da Área Industrial de Calvelo;
15) Plano de Pormenor da Área de Armazenagem de

Arca/Ribeira;
16) Plano de Pormenor do Parque Municipal de Suca-

tas;
17) Plano de Pormenor do Aeródromo de Ponte de

Lima;
18) Plano de Pormenor do Hipódromo de Ponte de

Lima;
19) Plano de Pormenor da Área de Instalações de Piro-

tecnia do Formigoso;
20) Plano de Pormenor do Sector de Indústria Viti-

vinícola de Bertiandos/Sá.

5 — Tendo em conta a evolução económica e social do concelho
e a eventual ocorrência de situações actualmente imprevistas, a
Câmara Municipal de Ponte de Lima poderá considerar a necessidade
de definir outras unidades operativas para as quais procederá à ela-
boração de planos municipais de ordenamento do território ou de
corrigir a delimitação das que estão referidas no número anterior
nos termos do artigo 85.o

Artigo 66.o

Afectação de parcelas do território a um uso específico

1 — A Câmara Municipal de Ponte de Lima ou qualquer outra
entidade pública pode delimitar ou destinar parcelas do território
municipal à instalação de equipamentos e actividades de interesse
público, não previstas no PDM.

2 — A afectação de uso referida no número anterior só poderá,
no entanto, ser feita por aplicação do disposto no artigo 85.o deste
Regulamento e desde que daí não resulte prejuízo ao ordenamento
do território e às servidões e restrições constituídas, nem a contra-
venção das disposições legais e regulamentares de carácter geral
aplicáveis.

CAPÍTULO IV

Disposições urbanísticas complementares

Artigo 67.o

Condição geral de edificabilidade

É condição imperativa de edificabilidade, seja qual for o tipo ou
utilização do edifício, a existência de infra-estruturas de acesso público,
de abastecimento de água, de saneamento e de electricidade, indi-
viduais ou colectivas, de iniciativa pública ou de iniciativa privada.

Artigo 68.o

Perímetros urbanos

Os perímetros urbanos dos diversos aglomerados estão definidos
na planta de ordenamento e correspondem à delimitação da sua
máxima extensão.

Artigo 69.o

Aplicação dos índices de utilização urbana do solo

A área bruta de construção resultante da aplicação dos índices
de utilização definidos para as áreas urbanas inseridas em unidades
operativas de planeamento e gestão, enquanto não entrarem em vigor
os planos de urbanização respectivos, calcula-se tendo por base apenas
a área aedificandi definida na planta de ordenamento e que resulta
da dedução à área total do terreno, da que se mantiver na posse
do proprietário com estatuto de prédio rústico.

Artigo 70.o

Afastamentos

1 — Em cada parcela ou lote, não havendo outras disposições,
os afastamentos posterior e laterais mínimos são de 6 m medidos
entre o plano da fachada posterior da edificação e o limite da parcela
ou lote e de 5 m entre os planos laterais e os limites laterais respectivos.

2 — Os afastamentos mínimos definidos no número anterior não
são aplicáveis a planos de fachadas onde não existam vãos de com-
partimentos de habitação nem aos anexos edificados de acordo com
o disposto no n.o 1 do artigo 72.o deste Regulamento.

Artigo 71.o

Logradouros

1 — Os logradouros serão ocupados com áreas verdes, sendo neles
interdita a construção, excepto nos seguintes casos:

a) Pequenos anexos destinados à manutenção do próprio logra-
douro ou ao apoio do edifício principal, desde que esses
anexos se conformem com o estipulado no artigo 72.o deste
Regulamento;

b) Estacionamento a céu aberto para uso privativo do edifício,
devendo, nestes casos, ser aplicados pavimentos permeáveis
ou semipermeáveis;

c) Situações em que a sua manutenção possa gerar insalubri-
dade, nomeadamente nos casos em que os logradouros con-
finantes já estejam ocupados com construções ou em que
a topografia do terreno envolvente determine más condições
de fruição do logradouro.

2 — A Câmara Municipal de Ponte de Lima poderá licenciar excep-
ções ao disposto neste artigo quando se trate de colectividades ou
associações reconhecidas que prossigam fins de interesse público ou
de assistência social.

Artigo 72.o

Anexos

1 — Os anexos, entendidos como dependências cobertas nos lotes
ou parcelas edificáveis em aglomerados urbanos, não incorporadas
no edifício principal e destinadas ao uso particular das habitações,
não podem exceder a área de 50 m2 por fogo, só poderão ter um
piso acima do nível do logradouro e o seu pé-direito não poderá
exceder 2,3 m.

2 — A Câmara Municipal de Ponte de Lima poderá licenciar excep-
ções a este artigo, desde que os anexos se destinem ao apoio agrícola
ou outras actividades artesanais que não criem as condições de incom-
patibilidade referidas no n.o 1 do artigo 76.o e estejam de acordo
com a legislação vigente.

3 — A Câmara Municipal de Ponte de Lima poderá também licen-
ciar excepções ao disposto neste artigo quando se trate de colec-
tividades ou associações reconhecidas que prossigam fins de interesse
público ou de assistência social.

Artigo 73.o

Caves

Só são admitidas caves quando a morfologia do terreno o permitir
e contarão como piso para avaliação da cércea, sempre que a altura
da parede livre, medida pelo exterior, ultrapasse 1,5 m.

Artigo 74.o

Cérceas

1 — Os andares recuados não poderão exceder a cércea a esta-
belecer em cada caso nos artigos específicos das áreas urbanas previstas
neste Regulamento.

2 — É permitido o aproveitamento de vãos de telhado, desde que
a inclinação da cobertura não exceda um plano inclinado com 22o,
que passe pela intersecção entre a fachada e a laje de tecto do último
piso.
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Artigo 75.o

Estacionamento

1 — Nas novas construções, bem como naquelas que tenham sido
objecto de ampliação ou remodelação, deverá ser assegurado no inte-
rior da parcela ou lote o estacionamento próprio para responder às
necessidades dos seus utentes e, pelo menos, nas seguintes condições:

a) 1 lugar de estacionamento por fogo, para fogos com área bruta
inferior a 140 m2 (T0, T1, T2 e T3);

b) 2 lugares de estacionamento por fogo, para fogos com área
bruta superior a 140 m2 (T4, T5, etc.);

c) 1 lugar de estacionamento por cada 50 m2 de área comercial
ou de serviços e nunca menos de 1 lugar por unidade;

d) 1 lugar de estacionamento por cada 100 m2 de área indust-
rial;

e) 1 lugar de estacionamento por cada dois quartos em esta-
belecimentos hoteleiros;

f) 1 lugar de estacionamento por cada 25 m2 de área destinada
a restaurantes similares de hotelaria, no mínimo de 6 por
cada empreendimento a constituir;

g) 1 lugar de estacionamento por cada 20 lugares de salas de
espectáculos ou outros locais de reunião.

2 — Nas grandes superfícies comerciais com áreas de venda supe-
riores a 2000 m2 é obrigatória a existência de área de estacionamento
no interior da parcela, cuja dimensão será justificada no estudo técnico
referido no n.o 1 do artigo 76.o deste Regulamento, não sendo nunca
inferior a quatro lugares para veículos ligeiros por cada 100 m2 de
área bruta de venda e um lugar para veículo pesado por cada 500 m2

de área bruta de construção destinada ao armazenamento de produtos.
3:

a) Sem detrimento da legislação específica aplicável, as ope-
rações de loteamento deverão prever também um número
de lugares públicos de estacionamento, nunca inferior a 50 %
do número de lugares referido no n.o 1 deste artigo;

b) A edificação em parcelas não sujeita a loteamento deverá
prever, sempre que possível e sem prejuízo do disposto no
n.o 6 do artigo 24.o deste Regulamento, um lugar de esta-
cionamento no exterior;

c) Poderão ficar isentas de dotação de estacionamento no exte-
rior dos lotes as operações de loteamento à face da via
pública existente, sempre que tal se torne manifestamente
desadequado ao perfil deste arruamento e à integridade
do seu valor cultural;

d) Sempre que seja provada a impossibilidade de criação de
estacionamento público de apoio a equipamentos dentro
ou fora do respectivo lote, é admissível a contabilização
da capacidade existente na via pública de acesso para efeitos
de viabilização da sua localização;

e) Nos casos referidos nas alíneas anteriores, a Câmara Muni-
cipal de Ponte de Lima poderá acordar com os requerentes
a forma de materializar esse estacionamento noutros locais
ou contribuir para a sua resolução por outra entidade, na
proporção dos encargos dispensados com a isenção admitida
no exterior do lote.

4 — Exceptuam-se do n.o 1 deste artigo os casos em que seja devi-
damente justificada a impossibilidade total de criação de estaciona-
mento próprio no interior da parcela de novas construções:

a) Por razões de ordem cadastral ou pela insuficiente dimensão
da parcela, quando se trate da remodelação de edifício exis-
tente, sem recurso a ampliação da área de implantação;

b) Pelo perfil topográfico do terreno ou pela incapacidade dos
acessos na execução das manobras respectivas;

c) Por gerar alteração contraproducente do equilíbrio da com-
posição arquitectónica ou da integração local do edifício
ou conjunto edificado, nomeadamente naqueles cujo valor
histórico ou cultural justifica constituir excepção.

Artigo 76.o

Estabelecimentos industriais e armazenagem

1 — Considera-se que existem condições de incompatibilidade
efectiva da actividade industrial e de armazenagem com outros usos
do espaço urbano ou não urbano quando:

a) Dá origem a cheiros, fumos, resíduos incómodos ou ruídos;
b) Acarreta perigo de incêndio, explosão ou radiação;
c) Perturba as condições de trânsito e de estacionamento,

nomeadamente em operações de carga e descarga;
d) As instalações que ocupa constituem intrusões visuais graves

no equilíbrio da paisagem ou, de alguma forma, prejudicam
a qualidade de vida ou a harmonia da área envolvente.

2 — Sempre que existam ou se presume venham a ocorrer as con-
dições de incompatibilidade definidas no número anterior, a Câmara
Municipal de Ponte de Lima zelará para que os promotores dessas
actividades adoptem medidas tendentes à resolução dos problemas,
nomeadamente exigindo que:

a) As indústrias que produzam resíduos industriais promovam
a sua recolha, armazenagem, transporte e eliminação ou
reutilização, de acordo com o estipulado na legislação
vigente;

b) Seja assegurada a construção e funcionamento de instalações
de pré-tratamento dos fluentes, de modo a garantir que
as águas residuais saídas dessas instalações possam ser des-
carregadas nos colectores municipais, no solo ou na água,
satisfazendo integralmente os parâmetros estabelecidos na
legislação em vigor;

c) Fique garantida a eliminação de poeiras e cheiros, nomea-
damente através de equipamentos eficientes para aspiração
e filtração localizada e respectiva recolha, dando cumpri-
mento à legislação em vigor;

d) Sejam cumpridos os preceitos legais relativos ao projecto
e construção das instalações e instalação dos equipamentos,
por forma a não ultrapassar os níveis de ruído no interior
e exterior dos estabelecimentos;

e) Se adoptem medidas que minimizem o impacte negativo
da localização, implantação e volumetria mal adequadas das
instalações.

3 — Quando não for possível dar cumprimento às exigências refe-
ridas no número anterior, a Câmara Municipal de Ponte de Lima
desencadeará os meios necessários para que não seja passada a res-
pectiva licença de utilização ou para inviabilizar a instalação das acti-
vidades que provoquem ou venham a provocar situações anómalas,
promovendo, sempre que possível, a instalação ou reinstalação da
actividade em causa nas áreas industriais previstas no PDM para a
resolução dessas situações.

4 — Às unidades industriais existentes, que não seja viável trans-
ferir para as localizações consagradas no PDM para a utilização indust-
rial, aplicam-se os preceitos seguintes:

a) Não são permitidas ampliações da área do lote afecta à
actividade ou da área coberta ou dos equipamentos e pro-
cessos de laboração e quadro de pessoal, quando daí advenha
o agravamento das situações previstas no n.o 1 deste artigo,
devendo neste caso promover-se a sua transferência para
uma área industrial;

b) Sem prejuízo das disposições do Decreto-Lei n.o 69/2000,
de 3 de Maio, qualquer intervenção sujeita a licenciamento
municipal implica a realização de um estudo de impacte
ambiental que minimize as situações anómalas existentes,
nomeadamente as decorrentes do enquadramento paisagís-
tico e das condições de ocupação e uso do logradouro.

5 — Quando, por razões excepcionais, não for possível viabilizar
uma iniciativa empresarial nas áreas industriais previstas, sem prejuízo
das disposições do Regulamento do Licenciamento da Actividade
Industrial, anexo ao Decreto Regulamentar n.o 8/2003, de 11 de Abril,
a Câmara Municipal pode admitir a sua localização no espaço não
urbano, desde que:

a) Se justifique não haver outra alternativa à sua localização
e se trate de um empreendimento de reconhecido interesse
para o desenvolvimento económico e social da região, em
parecer comprovado pela CCDR — Norte;

b) Fiquem satisfeitas todas as exigências referidas no n.o 2 deste
artigo;

c) O projecto geral seja elaborado por uma equipa multidis-
ciplinar e subscrito por um arquitecto e inclua um projecto
de enquadramento paisagístico e de arranjos exteriores ela-
borado por arquitecto paisagista;

d) Fiquem salvaguardados os valores culturais locais mediante a
apresentação de um relatório elaborado por um arqueólogo.

6 — As novas construções ou reconstruções destinadas a activi-
dades industriais, quando não inseridas em áreas industriais, ficam
sujeitas às seguintes disposições:

a) Não são permitidas construções geminadas nem em banda;
b) No interior do respectivo lote ou parcela existirá o espaço

necessário ao movimento de cargas e descargas, bem como
ao estacionamento próprio referido no n.o 1 do artigo 75.o
deste Regulamento, sem prejuízo da normal fluência do
tráfego nas vias públicas;

c) A cércea máxima admitida será de 5 m, excepto se por ques-
tões técnicas devidamente justificadas;

d) Deverá ser assegurado o afastamento mínimo das constru-
ções de 10 m aos limites anterior e posterior do lote ou
parcela e de 5 m aos laterais;
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e) Todos os espaços que não sejam ocupados pelas instalações
ou arruamentos deverão obrigatoriamente ser objecto de
ajardinamento e arborização, a qual será formada por espé-
cies de alto porte ou por maciços contínuos quando as ins-
talações se situarem em locais dominantes ou de fácil
visualização;

f) Quando os lotes ou parcelas das instalações industriais con-
finarem com lotes ou parcelas de uso residencial ou afectas
a serviços ou equipamentos, deverão aqueles incluir uma
faixa verde contínua de protecção em toda a extensão da
confinidade.

7 — Não é permitida a constituição de novas situações de coe-
xistência de unidades industriais, à excepção do tipo 4, com habitação,
no mesmo lote ou parcela de terreno, devendo a Câmara Municipal
promover soluções de individualização destas actividades.

Artigo 77.o

Unidades comerciais de dimensão relevante

1 — O licenciamento de unidades comerciais de dimensão rele-
vante fica dependente, para além do cumprimento da legislação espe-
cífica em vigor, da avaliação do seu interesse social e económico
por parte da Câmara Municipal de Ponte de Lima e será precedido
da apresentação de um estudo técnico que avalie o seu impacte eco-
nómico e social na região e que justifique a localização e dimensão
previstas.

2 — O projecto de licenciamento de um empreendimento deste
tipo deverá ser elaborado por uma equipa multidisciplinar e subscrito
por um arquitecto, incluindo sempre um projecto de enquadramento
paisagístico e ficando salvaguardados os valores culturais locais com
a apresentação de um relatório elaborado por um arqueólogo.

Artigo 78.o

Recintos para armazenagem de sucata e outros materiais

1 — A armazenagem de sucata deverá confinar-se à área definida
como Parque Municipal de Sucatas na planta de ordenamento deste
Plano, que será gerida de acordo com a legislação vigente e com
as disposições contidas no plano de pormenor que definirá o seu
ordenamento, tendo em vista a redução da quantidade final de resíduos
a conduzir a aterro e o incremento da sua reutilização, reciclagem
e recuperação.

2 — Os depósitos de sucata existentes no concelho deverão ser
transferidos para o Parque Municipal de Sucatas referido no número
anterior no prazo estabelecido pela Câmara Municipal para esse efeito.

3 — Os depósitos, constituídos ou a constituir, para armazena-
mento de materiais e nomeadamente de construção, novos ou usados,
só poderão verificar-se com a aprovação da Câmara Municipal de
um estudo de impacte ambiental que garanta a não ocorrência de
disfunções urbanas e a salvaguarda do enquadramento paisagístico
e dos valores culturais locais.

Artigo 79.o

Estações de serviço e oficinas de reparação de veículos automóveis

As estações de serviço e oficinas de reparação de veículos auto-
móveis não poderão ser instaladas, quer em construções de raiz quer
em espaços preexistentes adaptados, se causarem manifesto prejuízo
às habitações ou outras actividades próximas, em termos de como-
didade, segurança e salubridade e, de um modo geral, da qualidade
do ambiente urbano, ou se os respectivos acessos não estiverem pre-
vistos de modo a não prejudicarem a fluidez do trânsito.

Artigo 80.o

Dotação para equipamentos e espaços verdes e de utilização colectiva

1 — Em loteamentos, as parcelas de terreno para equipamento
e espaços verdes e de utilização colectiva que, de acordo com as
disposições regulamentares aplicáveis, devam integrar o espaço
público são cedidas gratuitamente à Câmara Municipal de Ponte de
Lima pelo proprietário e demais titulares de direitos reais sobre o
terreno a lotear.

2 — Poderão não ser consideradas para contabilização como área
de cedência as áreas verdes com menos de 200 m2 ou com uma largura
inferior a 2 m adjacentes aos arruamentos públicos, podendo então
aplicar-se o disposto no artigo 84.o deste Regulamento.

3 — Só são contabilizadas como áreas de cedência para equipa-
mentos as áreas descobertas com dimensão igual ou superior à área
do menor lote previsto para a situação em causa, podendo, em caso
de indisponibilidade, aplicar-se o disposto no artigo 84.o deste
Regulamento.

Artigo 81.o

Salvaguarda do património cultural não inventariado

A Câmara Municipal de Ponte de Lima procederá, sob qualquer
das formas de plano de pormenor previstas na legislação ou por incor-
poração no regulamento municipal, à delimitação de áreas de pro-
tecção e salvaguarda de outros valores culturais não identificados na
planta de ordenamento, na planta da situação existente, equipamentos,
património cultural, oferta turística, e nos anexos I e II deste Regu-
lamento, mas cuja intervenção se justifique pelo disposto no n.o 4
do artigo 18.o deste Regulamento.

Artigo 82.o

Prevenção e controlo da poluição sonora

A elaboração dos planos consignados para as unidades operativas
de planeamento e gestão terá em conta as disposições consagradas
no Regulamento Geral do Ruído prevendo, nomeadamente, a sal-
vaguarda das zonas sensíveis e das zonas mistas dos efeitos decorrentes
das actividades ruidosas e o seu enquadramento de acordo com os
níveis de exposição quantificados no mapa de ruído.

Artigo 83.o

Construções clandestinas

A Câmara Municipal de Ponte de Lima procederá, caso a caso,
à legalização das construções clandestinas edificadas sem prévia
licença municipal e que não respeitem todas as disposições contidas
no presente Regulamento, desde que, cumulativamente, reúnam as
seguintes condições:

a) Se prove que tenham sido iniciadas antes da entrada em
vigor deste Regulamento;

b) Os respectivos projectos mereçam parecer favorável das enti-
dades supramunicipais com tutela nas situações em questão;

c) Cumpram todas as demais disposições previstas na legislação
em geral.

Artigo 84.o

Cedências em operações de loteamento

1 — Nos loteamentos os parâmetros para o dimensionamento das
áreas destinadas a espaços verdes e de utilização colectiva, infra-es-
truturas viárias e equipamentos regem-se pelo disposto na Portaria
n.o 1136/2001, de 25 de Setembro.

2 — Nos casos em que a Câmara Municipal considere não se jus-
tificar a cedência total ou parcial das áreas referidas no número ante-
rior cumprir-se-ão as disposições do regulamento municipal que esta-
belecem uma compensação monetária ou em espécie.

Artigo 85.o

Alteração e revisão de classes e categorias de espaços

A transposição de qualquer parcela para uma classe ou categoria
de espaço distinta daquela que lhe está consignada na planta de orde-
namento só poderá processar-se pelo recurso a um dos procedimentos
seguintes:

a) Revisão do PDM, nos termos da legislação vigente;
b) Alteração do PDM, nos termos da legislação vigente;
c) Ratificação do instrumento de planeamento e gestão pre-

visto para a unidade operativa, que inclua o local em causa;
d) Ajustamento pontual, exclusivamente por razões de cadastro

da propriedade ou necessidade de referência a elementos
físicos de fácil identificação e com carácter imutável, desde
que:

1) Seja levado a efeito na contiguidade da respectiva
área;

2) Daí não resultem prejuízos a eventuais áreas de
protecção e salvaguarda existentes;

3) A área acrescentada, quando se trate de área aedi-
ficandi, não seja superior a 20 % da parcela em
causa.

Artigo 86.o

Repartição de benefícios e encargos associados à construção

1 — Tendo em conta os princípios da justiça e da igualdade, o
PDM procura garantir a justa distribuição dos direitos e dos deveres
entre os proprietários, promovendo medidas de concertação que deve-
rão ser aplicadas no âmbito dos planos de pormenor ou das unidades
de execução.

2 — O respeito pelos princípios invocados no número anterior
deverá traduzir-se na aplicação alternativa ou cumulativa, no caso
das alíneas b) e c), dos seguintes mecanismos:

a) Taxas proporcionais à área coberta de construção que for
licenciada, a cujo valor deverá abater-se o custo das obras
de urbanização a cargo dos promotores;
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b) Índice médio de utilização de 0,25;
c) Área de cedência média para o domínio privado do muni-

cípio, que será definida no âmbito dos planos de pormenor;
d) Sistema de compensações.

Artigo 87.o

Revogação

Com a entrada em vigor deste PDM ficam revogadas todas as
disposições regulamentares, incluindo a correspondente tradução grá-
fica nas plantas de ordenamento e de condicionantes da versão anterior
deste Plano.

ANEXO I

Património arqueológico e arquitectónico classificado
ou em vias de classificação

(a referência alfa-numérica identifica cada situação
nas peças desenhadas 1, 2 e 4.3 que integram o PDM)

Património arqueológico inventariado e não classificado

(a referência alfa-numérica identifica cada situação
nas peças desenhadas 2 e 4.3 que integram o PDM)

Património classificado

Interesse nacional (monumento nacional):

Ponte sobre o Lima — Decreto de 16 de Junho de 1910 — Y1;
Via romana de Braga a Tui — 14 marcos miliários, série Capela

(3 em Arcozelo, 1 em Bertiandos e diversos fragmentos na
Vila, Souto de Rebordões e Calvelo) — Decreto de 16 de
Junho de 1910 — Y19, Y21;

Capela do Anjo da Guarda — Decreto n.o 95/78, de 12 de
Setembro — Y30.

Interesse público:

Pelourinho de Ponte de Lima — Decreto n.o 23 122, de 11 de
Outubro de 1933 — Y20;

Pelourinho de Bertiandos — Decreto n.o 23 122, de 11 de Outu-
bro de 1933 (inclui na sua estrutura um marco miliário da
via romana classificado independentemente como monu-
mento nacional) — Y21;

Cruzeiro de São Pedro de Arcos — Decreto n.o 27 397, de 26
de Dezembro de 1936 — Y26;

Mosteiro de Refoios de Lima — Decreto n.o 29 604, de 16 de
Maio de 1939 — Y66;

Torres de São Paulo e da Cadeia e o pequeno pano de muralha
existente entre elas, na vila de Ponte de Lima — Decreto
n.o 34 452, de 20 de Março de 1945 — Y110;

Igreja da Misericórdia de Ponte de Lima — Decreto n.o 35 817,
de 20 de Agosto de 1946 — Y47;

Ruínas da Idade do Ferro existentes na Bouça do Monte do
Crasto, em Estorãos — Decreto n.o 35 817, de 20 de Agosto
de 1946 — X88;

Capela de Santo Abdão, na Correlhã — Decreto n.o 41 191,
de 18 de Julho de 1957 — Y43;

Capela do Espírito Santo, em Moreira de Lima — Decreto
n.o 44 075, de 5 de Dezembro de 1961 — Y62;

Capela de Santa Eulália, em Refoios de Lima — Decreto
n.o 44 675, de 9 de Novembro de 1962 — Y61;

Igreja de São Martinho de Friastelas — Decreto n.o 47 508, de
24 de Janeiro de 1967 — Y63;

Igreja de São João Baptista da Queijada — Decreto n.o 47 508,
de 24 de Janeiro de 1967 — Y64;

Igreja do Salvador do Souto de Rebordões — Decreto
n.o 47 508, de 24 de Janeiro de 1967 — Y65;

Igreja de Santa Marinha de Arcozelo — Decreto n.o 47 984,
de 6 de Outubro de 1967 — Y33;

Santuário do Senhor do Socorro, na Labruja — Decreto-Lei
n.o 129/77, de 29 de Setembro — Y60;

Solar de Bertiandos, em Bertiandos (incluindo a alameda até
ao rio) — Decreto-Lei n.o 129/77, de 29 de Setem-
bro — Y142;

Portada proveniente do Palácio do Freixo, na Casa da Torre
das Donas, em Vitorino das Donas — Decreto-Lei
n.o 129/77, de 29 de Setembro — Y90;

Casa-Torre dos Barbosa Aranha, na vila de Ponte de
Lima — Decreto-Lei n.o 129/77, de 29 de Setembro — Y118;

Paço de Calheiros, em Calheiros — Decreto-Lei n.o 129/77, de
29 de Setembro — Y68;

Paço de Curutelo, em Freixo — Decreto-Lei n.o 129/77, de 29
de Setembro — Y144;

Paço de Vitorino, em Vitorino das Donas — Decreto-Lei
n.o 129/77, de 29 de Setembro — Y91;

Casa de Nossa Senhora da Aurora, na vila de Ponte de
Lima — Decreto-Lei n.o 129/77, de 29 de Setembro — Y114;

Igreja de Nossa Senhora da Guia, na vila de Ponte de
Lima — Decreto-Lei n.o 129/77, de 29 de Setembro — Y50;

Penedo de granito insculturado, conhecido por Pedra do Cava-
linho, junto à Capela de Santo Ovídio, em Arco-
zelo — Decreto-Lei n.o 28/82, de 26 de Fevereiro — X15;

Igreja de Nossa Senhora da Boa-Morte (incluindo todos os ele-
mentos que fazem parte do santuário de romaria e o sítio
onde se implantam), na Correlhã — Decreto-Lei n.o 28/82,
de 26 de Fevereiro — Y41;

Albergaria de São João de Deus ou Quartéis, na vila de Ponte
de Lima — Decreto-Lei n.o 28/82, de 26 de Feve-
reiro — Y113;

Casa da Garrida, no limite da vila de Ponte de Lima — Decre-
to-Lei n.o 28/82, de 26 de Fevereiro — Y120;

Capela de Nossa Senhora da Penha de França, na vila de Ponte
de Lima — Decreto-Lei n.o 8/83, de 24 de Janeiro — Y51;

Casa do Cruzeiro (incluindo a capela e o portão), em
Arca — Decreto-Lei n.o 8/83, de 24 de Janeiro — Y143;

Cruzeiro no lugar da Pedrosa, na Correlhã — Decreto-Lei
n.o 8/83, de 24 de Janeiro — Y106;

Castro de Trás Cidade, em Vitorino de Piães — Decreto-Lei
n.o 29/84, de 25 de Junho — X35;

Castro do Alto de Valadas, em Vitorino de Piães — Decreto-Lei
n.o 29/84, de 25 de Junho — Y36;

Casa do Outeiro (incluindo a capela, terreiros, portão, cruzeiro
e aqueduto), em Arcozelo — Decreto-Lei n.o 1/86, de 3 de
Janeiro — Y77;

Castro de Cresto, em Vitorino de Piães — Decreto-Lei n.o 29/90,
de 17 de Julho — X34;

Casa do Calisto, também designada por Casa Pacheco e Casa
dos Oliveira Rego (incluindo o jardim, com as suas fontes),
na vila de Ponte de Lima — Decreto-Lei n.o 45/93, de 30
de Novembro — Y111;

Torre de Refoios ou Torre dos Malheiros, em Refoios de
Lima — Decreto-Lei n.o 2/96, de 6 de Março — Y147;

Casa de Pomarchão (incluindo a capela, o terreiro e o portão),
em Arcozelo — Decreto-Lei n.o 5/2002, de 19 de Feve-
reiro — Y71;

Casa da Fonte da Bouça (incluindo a quinta, o campo chamado
Tapada e os anexos agrícolas), em Vitorino das
Donas — Decreto-Lei n.o 5/2002, de 19 de Fevereiro — Y94;

Interesse municipal:

Ponte de Estorãos — Decreto-Lei n.o 129/77, de 29 de Setem-
bro — Y6;

Casa da Boavista, no limite da freguesia de Refoios de
Lima — Decreto-Lei n.o 129/77, de 29 de Setembro — Y67;

Paço de Siqueiros, em Gondufe — Decreto-Lei n.o 129/77, de
29 de Setembro — Y126;

Penedo de São Simão (com sepultura medieval), em Refoios
de Lima — Decreto-Lei n.o 28/82, de 26 de Fevereiro — X80;

Capela das Pereiras, na vila de Ponte de Lima — Decreto-Lei
n.o 28/82, de 26 de Fevereiro — Y52;

Zonas especiais de protecção:

Ponte sobre o Lima — Portaria n.o 721/77, publicada no Diário
da República, 1.a série, n.o 269, de 21 de Novembro de 1977;

Solar de Bertiandos — Portaria n.o 386/92, publicada no Diário
da República, 1.a série-B, n.o 107, de 9 de Maio de 1992;

Santuário de Nossa Senhora da Boa-Morte — publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 219, de 21 de Setembro
de 1982.

Património em vias de classificação

17 edifícios integrados no Bairro das Pereiras, na vila de Ponte de
Lima (aberto em 1980) — Y28.

Quinta da Baldrufa (incluindo casa, portal, cruzeiro, fonte, área de
cultivo e pinhal), na freguesia de Ponte de Lima (aberto em
1994) — Y112.

Casa de Abades (incluindo a quinta), em São Martinho da Gandra
(homologado como VC em 1996, mas ainda não publi-
cado) — Y124.

Quinta e Casa da Laje (incluindo o portão nobre, portal e anexos
agrícolas), em São Pedro de Arcos (aberto em 1993) — Y85.

Casa de Pombeiro de Sabadão (incluindo o portão e o terreiro), em
Arcozelo (aberto em 1993) — Y73.

Casa das Pereiras (incluindo o jardim e o logradouro), na vila de
Ponte de Lima (aberto em 1998) — Y108.

Igreja de São João da Ribeira (aberto em 2001) — Y53.
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Casa Grande, na Além da Ponte, em Arcozelo (aberto em
2001) — Y148.

Casa do Espírito Santo, na Feitosa (aberto em 2002) — Y149.

ANEXO II

Património arqueológico inventariado e não classificado

(a referência alfa-numérica identifica cada situação
na peça desenhada 4.3 que integra o PDM)

Megalitismo:

Mámua 1 da necrópole megalítica de São Pedro de Arcos
(Arcos) — X1;

Mámua 2 da necrópole megalítica de São Pedro de Arcos
(Arcos) — X2;

Mámua 3 da necrópole megalítica de São Pedro de Arcos
(Arcos) — X3;

Mámua da Quinta da Inveja (Calvelo) — X4;
Mámua 1 da Portela (Fojo Lobal) — X5;
Mámua 2 da Portela (Fojo Lobal) — X6;
Mámua de Santo Amaro (Fornelos) — X7;
Vestígios de três mámuas em Sendim (Navió/Friastelas/Vitorino

de Piães) — X8;
Mámua de Gaião (Freixo) — X9;
Mámua do Sabugueiro (Poiares) — X10;
Mámua da Cruz Vermelha (Rendufe) — X11;
Mámua do Campo Novo (Seara) — X12;
Mámua de Sanjoanes (Serdedelo) — X13;
Cista megalítica de Sanjoanes (Serdedelo) — X14.

Insculturas:

Pratinhos de Nossa Senhora (Santa Maria de Rebor-
dões) — X16;

Laje com fossetes na Regueira (Vitorino das Donas) — X17.

Povoados da Idade do Ferro — castros tradicionais:

Castro de Santo Ovídio/Alto da Telha (Arcozelo) — X18;
Castro de Genço/Castro Pequeno (Calheiros/Refoios) — X19;
Castro do Monte Crasto (Anais/Calvelo) — X20;
Castro de Nossa Senhora da Conceição (Correlhã) — X21;
Castro de São João do Monte (Correlhã) — X22;
Castro de Vilar (Gondufe) — X23;
Castro de São Lourenço da Armada (Gondufe) — X24;
Castro e Castelo do Formigoso (Estorãos) — X25;
Castro de Santo Estêvão (Facha) — X26;
Castro de Santa Maria Madalena (Fornelos) — X27;
Castro de São Cristóvão (Freixo) — X28;
Vestígios de um castro, em Castelhão (Freixo) — X29;
Castro de Cima (Labruja) — X30;
Castro de São Simão (Refoios) — X31;
Castro de Pousada (Refoios) — X32;
Castelo da Ermida (Ribeira) — X33;
Castro de São Simão (Vitorino de Piães) — X37;
Castro do Outeiro Seco (Vilar das Almas/Gaifar) — X38.

Povoados da Idade do Ferro — castros agrícolas:

Castro do Bárrio (Bárrio) — X39;
Castro de Valadares (Calvelo) — X40;
Castro de Cadém (Calvelo) — X41;
Castro de Cepões (Cepões) — X42;
Castro do Eirado (Correlhã) — X43;
Castro do Calvário (Fojo Lobal) — X44;
Castro da Quinta do Castro (Fornelos) — X45;
Castro de Baixo (Labruja) — X46;
Castro de Castelinho (Ribeira) — X47;
Castro de Subidade (Vitorino das Donas) — X48;
Vestígios castrejos em Crasto (Santa Comba) — X49.

Povoados da Idade do Ferro — ocupações especiais:

Vestígios castrejos nas imediações da Capela de São Cipriano
(Facha) — X50.

Ocupações da Época Romana e da Alta Idade Média:

Vestígios romanos em Massarães (Ardegão) — X51;
Vestígios romanos e suevos no Paço (Beiral) — X52;
Vestígios romanos e medievais no lugar da Igreja (Bran-

dara) — X53;
Vestígios romanos na Quinta do Cardido (Brandara) — X54;
Vestígios romanos no lugar da Igreja (Cabaços) — X55;

Vestígios romanos e forno medieval na Quinta do Paço
(Calheiros) — X56;

Vestígios romanos, túmulos medievais e antigo convento no
lugar da Igreja (Calvelo) — X57;

Vestígios romanos e antigo Convento no lugar da Igreja
(Serdedelo) — X58;

Vestígios romanos no lugar do Paço (Correlhã) — X59;
Vestígios romanos e medievais no lugar da Igreja (Corre-

lhã) — X60;
Vestígios de uma «villa» tardo-romana na Quinta do Paço Velho

(Facha) — X61;
Vestígios castrejos, necrópole e forno cerâmico na Quinta do

Paço (Facha) — X62;
Vestígios de uma «villa» romana em Prazil/Mende

(Facha) — X63;
Vestígios de uma «villa» romano-medieval no lugar de Maria

Velha (Facha) — X64;
Vestígios romanos em Cividades (Facha) — X65;
Vestígios romanos em Agras de Gondim (Facha) — X66;
Vestígios romanos nas imediações da igreja paroquial e Quinta

da Cancela (Feitosa) — X67;
Vestígios romanos no Monte dos Medos (Feitosa) — X68;
Vestígios romanos e túmulos alti-medievais no lugar da Igreja

(Freixo) — X69;
Vestígios romanos no lugar da Senra (Freixo) — X70;
Vestígios romanos na Portela da Câmboa (Labruja) — X71;
Vestígios romanos e do convento medieval na Quinta de Santa

Vaia (Gaifar) — X72;
Vestígios romanos e alti-medievais na Bouça do Cavalo

(Moreira) — X73;
Vestígios romanos no lugar do Bodilhão (Moreira) — X74;
Vestígios romanos na Quinta da Boavista (Moreira) — X75;
Vestígios romanos na Quinta da Carcaveira (Moreira) — X76;
Vestígios romanos e medievais no lugar da Igreja (Souto de

Rebordões) — X77;
Vestígios de uma «villa» tardo-romana na Quinta do Paço de

Penas (Refoios) — X78;
Vestígios romanos nas imediações da Capela de Santa Eulália

(Refoios) — X79;
Vestígios romanos no lugar da Igreja (Ribeira) — X81;
Vestígios romanos e provável convento medieval, no lugar de

Louredo (Sá) — X82;
Vestígios romanos na área da igreja paroquial e Quinta de Arce-

los (Mato) — X83;
Vestígios de «villa» tardo-romana (Mato) — X84;
Vestígios romanos nas imediações do Mosteiro das Donas (Vito-

rino das Donas) — X85;
Vestígios alti-medievais nas imediações da igreja paroquial

(Vitorino de Piães) — X86;
Vestígios alti-medievais a sul da aldeia de Paredes

(Cepões) — X109;
Vestígios de minas romanas (Vitorino de Piães/Fojo

Lobal) — X87.

Povoados tardo-romanos:

Povoado tardo-romano de Paçô (Freixo) — X89;
Povoado tardo-romano de Vilarinho (Seara) — X90;
Povoado tardo-romano de Nossa Senhora do Barco (Vitorino

das Donas) — X91;
Povoado tardo-romano do Sabugueiro (Poiares) — X92.

Castelos medievais:

Castelo de São Miguel (Facha) — X93;
Castelo de Miranda (Refoios) — X94;
Castelo de Anais (Anais) — X95.

Atalaias e recintos medievais e de Época Moderna:

Vestígios medievais nas imediações da Capela de São Cristovão
(Fontão) — X96;

Vestígios medievais nas imediações da Capela de Santa Catarina
(Ribeira — X97;

Vestígios medievais no Penedo da Janelinha (Seara) — X98;
Vestígios medievais em Cabreira (Vitorino de Piães) — X99.

Povoados e ocupações medievais:

Vestígios medievais nas imediações da igreja paroquial
(Arcos) — X100;

Vestígios da igreja medieval de São Julião de Boco
(Facha) — X101;

Vestígios medievais nas imediações da Igreja Paroquial (Frias-
telas) — X102;

Povoado de Casais (Friastelas) — X103;
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Vestígios medievais nas imediações da Torre de Refoios
(Refoios) — X104;

Vestígios medievais na cerca do mosteiro crúzio de Refoios
(Refoios) — X105;

Vestígios de um mosteiro em Santa Ana (Labruja) — X106.

Fortificações modernas:

Vestígios de uma atalaia usada nas invasões francesas, de origem
romana e medieval, na Portela Pequena (Labruja) — X107;

Atalaia nas invasões francesas sobre um antigo castro, no Alto
do Castro (Rendufe) — X108.

Itinerários:

Caminho português medieval para Santiago de Compostela
(Poiares, Navió, Vitorino de Piães, Facha, Seara, Correlhã,
Ponte de Lima, Arcozelo, Cepões e Labruja) — X110.

Património arquitectónico inventariado e não classificado

Pontes romanas e medievais:

Ponte da Geia ou Arco da Geia (Arcozelo) — Y2;
Ponte Nova (Labruja) — Y3;
Ponte do Arquinho (Labruja) — Y4;
Ponte do Arquinho (Arcozelo) — Y7;
Ponte da Veiga (Bertiandos) — Y8.

Pontes da Época Moderna e Contemporânea:

Ponte do Arco (Cepões/Labruja) — Y5;
Ponte de Barros (Correlhã) — Y9;
Ponte de Barreiros (Correlhã) — Y10;
Ponte de Monterroso (Gondufe) — Y11;
Ponte Velha, no lugar da Ponte Nova (Fornelos) — Y12;
Ponte do Arquinho (Fontão) — Y13;
Ponte sobre o Trovela (Santa Maria de Rebordões) — Y14;
Ponte da Veiga (Vitorino das Donas) — Y15.

Moinhos, azenhas e engenhos:

Moinho e Engenho de Abel e Moinho do Mosteiro, no lugar
do Outeiro (Vitorino das Donas) — Y16;

Moinho de rodízio no Torrão (Santa Maria de Rebor-
dões) — Y17;

Azenha do Arquinho (Arcozelo) — Y18.

Pelourinhos:

Pelourinho de Albergaria de Penela — reconstituição com um
fragmento original (Anais) — Y22;

Pelourinho do Couto de Cabaços — reconstituição com dois
fragmentos originais (Cabaços) — Y23.

Cruzeiros e alminhas:

Cruzeiro e Capela da Senhora da Luz (Arcozelo) — Y24;
Cruzeiro do Arnado (Arcozelo) — Y25.

Chafarizes e fontes:

Chafariz da Vila (Ponte de Lima) — Y27.

Igrejas e capelas:

Igreja de Santo António da Torre Velha (Arcozelo) — Y31;
Capela de São Bartolomeu da Casa da Freiria (Arcoze-

lo) — Y32;
Igreja Paroquial (Moreira) — Y34;
Igreja Paroquial e recinto do Senhor da Saúde (Sá) — Y35;
Igreja paroquial (Santa Comba) — Y36;
Igreja paroquial (Cabração) — Y37;
Igreja paroquial (Estorãos) — Y38;
Capela de Nossa Senhora das Neves (Arcos) — Y39;
Igreja paroquial (Arcos) — Y40;
Capela de Nossa Senhora das Neves (Correlhã) — Y42;
Igreja paroquial (Correlhã) — Y44;
Capela de Santa Maria Madalena, incluindo o Parque

(Arca) — Y45;
Igreja matriz (Ponte de Lima) — Y46;
Igreja de Nossa Senhora da Lapa (Ponte de Lima) — Y48;
Igreja do Convento de Santo António dos Capuchos e da Ordem

Terceira de São Francisco — Instituto Limiano — Museu
dos Terceiros (Ponte de Lima) — Y49;

Igreja paroquial (Gondufe) — Y54;

Igreja paroquial, cruzeiro e capela funerária (Fornelos) — Y55;
Igreja paroquial, incluindo o cruzeiro (Santa Maria de Rebor-

dões) — Y56;
Igreja paroquial (Vitorino de Piães) — Y57;
Igreja paroquial (Poiares) — Y58;
Igreja paroquial (Freixo) — Y59;
Igreja paroquial (Vilar das Almas) — Y152.

Casas nobres e outros edifícios:

Casa do Barrenho (Calheiros) — Y69;
Casa do Cardido, incluindo o chafariz, jardim e mata com os

seus lagos (Brandara) — Y70;
Casa e portão nobre da Quinta de Sabadão, incluindo a azenha

da Rebimba (Arcozelo) — Y72;
Casa e portão nobre da Quinta da Conceição (Arcozelo) — Y74;
Casa da Granja (Arcozelo) — Y75;
Casa da Ferreira, em Faldejães (Arcozelo) — Y76;
Casa do Bárrio (Moreira) — Y78;
Casa da Quinta das Cruzes (Moreira) — Y79;
Casa do Espírito Santo (Moreira) — Y80;
Portão nobre da Casa da Boavista (Moreira) — Y81;
Casa da Carcaveira (Sá) — Y82;
Casa da Laje ou Casa Grande (Sá) — Y83;
Casa de Pentieiros (Arcos) — Y84;
Casa e capela de Mato Bom (Estorãos) — Y86;
Portão, capela e cruzeiro da Quinta de São Bento (Fon-

tão) — Y87;
Casa do Retiro, incluindo os anexos agrícolas e eira (Fon-

tão) — Y88;
Casa Grande e portão nobre (Fontão) — Y89;
Casa da Torre da Passagem, incluindo o portão de Nasoni (IIP)

(Vitorino das Donas) — Y90;
Casa do antigo Mosteiro das Donas e igreja paroquial (Vitorino

das Donas) — Y92;
Casa de Pousada e portão nobre (Vitorino das Donas) — Y93;
Casa do Paço, portão nobre e capela (Facha) — Y95;
Casa do Casal (Facha) — Y96;
Casa de Santo António da Pedreira (Facha) — Y97;
Casa das Torres (Facha) — Y98;
Casa Grande (Seara) — Y99;
Casa da Quinta do Bom Gosto e portão (Seara) — Y100;
Casa de Nabais (Seara) — Y101;
Casa do Morgado do Outeiro (Correlhã) — Y102;
Portão nobre e capela da Casa de Barreiros (Correlhã) — Y103;
Casa onde nasceu o beato Francisco Pacheco, incluindo o portão

nobre, em Barrô (Correlhã) — Y104;
Casa da Torre da Anta, capela e portão nobre (Corre-

lhã) — Y105;
Casa da Pedrosa (Correlhã) — Y106;
Casa da Torre de Bouçapaio, capela e portão nobre (Cor-

relhã) — Y107;
Teatro Diogo Bernardes (Ponte de Lima) — Y109;
Vila Morais (Ponte de Lima) — Y115;
Alcaideria-mor (Ponte de Lima) — Y116;
Vila Belmira (Ponte de Lima) — Y117;
Casa (museu) do general Norton de Matos (Ponte de

Lima) — Y119;
Casa da Garrida Velha, incluindo a capela (Ribeira) — Y121;
Casa do Barreiro e construções envolventes, incluindo a capela

(Gemieira) — Y122;
Casa dos Casais (Gemieira) — Y123;
Casa de Navais e portão nobre (Gandra) — Y125;
Casa de Luou (Santa Cruz) — Y127;
Paço de Beiral (Beiral) — Y128;
Casa do Anquião e portão nobre (Fornelos) — Y129;
Casa do Soalheiro (Souto de Rebordões) — Y130;
Casa da Quinta das Fontes (Souto de Rebordões) — Y131;
Casa da Cachadinha (Souto de Rebordões) — Y132;
Casa do Baganheiro (Queijada) — Y133;
Casa de Albergaria (Anais) — Y134;
Casas Novas, capela e cruzeiro (Anais) — Y135;
Casa da Torre de Pousada (Calvelo) — Y136;
Paço de Merece (Calvelo) — Y137;
Casa de Santa Vaia e portão nobre (Gaifar) — Y138;
Casa de Proence (Sandiães) — Y139;
Casa de Vermil (Ardegão) — Y140;
Casa de Estreje (Ardegão) — Y141;
Portão, chafariz e outros vestígios do Convento de Vale de

Pereiras (Arcozelo) — Y145;
Casa das Regadas (Arcozelo) — Y146;
Casa de Crasto (incluindo os anexos) (São João da

Ribeira) — Y151;
Casa da Quinta da Torre (Poiares) — Y153.
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MINISTÉRIO DAS ACTIVIDADES ECONÓMICAS
E DO TRABALHO

Portaria n.o 327/2005
de 31 de Março

Considerando que nos termos do disposto no
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 10/2001, de 23 de Janeiro,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 339-D/2001, de 28 de Dezembro, as entidades obri-
gadas a constituir reservas de petróleo podem ser auto-
rizadas, por motivos de força maior, a substituir total
ou parcialmente a obrigação de manutenção de reservas
próprias pelo pagamento à EGREP — Entidade Ges-
tora de Reservas Estratégicas de Produtos Petrolífe-
ros, E. P. E., do montante correspondente;

Considerando que a EURÓLEO — Comércio de Com-
bustíveis e Lubrificantes, L.da, requereu essa autorização
alegando, para o efeito, falta de capacidade disponível

própria e para aluguer de armazenagem em território
nacional e informando, simultaneamente, encontra-
rem-se em curso diligências para passar a dispor de
armazenagem própria no prazo de dois anos:

Assim:
Ao abrigo do n.o 2 do artigo 10.o do Decreto-Lei

n.o 10/2001, de 23 de Janeiro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 339-D/2001, de 28 de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do
Desenvolvimento Económico, o seguinte:

1.o É autorizada a EURÓLEO — Comércio de Com-
bustíveis e Lubrificantes, L.da, a efectuar a totalidade
das reservas de petróleo a que se encontra legalmente
obrigada na EGREP — Entidade Gestora de Reservas
Estratégicas de Produtos Petrolíferos, E. P. E., mediante
pagamento do montante correspondente, por não ter
disponibilidade de capacidade de armazenagem em ter-
ritório nacional e em virtude de as consultas efectuadas
a outras entidades no sentido de aluguer de tancagem
se terem revelado infrutíferas.
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2.o A autorização a que respeita o número anterior
é concedida pelo prazo de 24 meses a contar da data
de publicação da presente portaria.

O Secretário de Estado do Desenvolvimento Eco-
nómico, Manuel Correa de Barros de Lancastre, em 23 de
Dezembro de 2004.

Portaria n.o 328/2005
de 31 de Março

Considerando que, nos termos do disposto no
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 10/2001, de 23 de Janeiro,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 339-D/2001, de 28 de Dezembro, as entidades obri-
gadas a constituir reservas de petróleo podem ser auto-
rizadas, por motivos de força maior, a substituir total
ou parcialmente a obrigação de manutenção de reservas
próprias pelo pagamento à Entidade Gestora de Reser-
vas Estratégicas de Produtos Petrolíferos, E. P. E., do
montante correspondente;

Considerando que a Ilídio Mota, Petróleos e Deri-
vados, L.da, requereu essa autorização alegando, para
o efeito, falta de capacidade disponível própria e para
aluguer de armazenagem em território nacional, e infor-
mado, simultaneamente, encontrarem-se em curso dili-
gências para passar a dispor de armazenagem própria
no prazo de dois anos:

Assim:
Ao abrigo do n.o 2 do artigo 10.o do Decreto-Lei

n.o 10/2001, de 23 de Janeiro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 339-D/2001, de 28 de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do
Desenvolvimento Económico, o seguinte:

1.o É autorizada a Ilídio Mota, Petróleos e Deriva-
dos, L.da, a efectuar a totalidade das reservas de petróleo
a que se encontra legalmente obrigada na Entidade Ges-
tora de Reservas Estratégicas de Produtos Petrolíferos,
E. P. E., mediante pagamento do montante correspon-
dente, por não ter disponibilidade de capacidade de
armazenagem em território nacional e em virtude das
consultas efectuadas a outras entidades no sentido de
aluguer de tancagem se terem revelado infrutíferas.

2.o A autorização a que respeita o número anterior
é concedida pelo prazo de 24 meses a contar da data
de publicação da presente portaria.

O Secretário de Estado do Desenvolvimento Eco-
nómico, Manuel Correa de Barros de Lancastre, em 23
de Dezembro de 2004.

Portaria n.o 329/2005
de 31 de Março

As alterações do contrato colectivo de trabalho (CCT)
entre a Associação Nacional dos Comerciantes de Veí-
culos de Duas Rodas e a FEPCES — Federação Por-
tuguesa dos Sindicatos do Comércio, Escritórios e Ser-
viços e outros, publicadas no Boletim do Trabalho e
Emprego, 1.a série, n.o 31, de 22 de Agosto de 2004,
abrangem as relações de trabalho entre empregadores
e trabalhadores representados pelas associações que as
outorgaram.

As associações subscritoras requereram a extensão
das alterações referidas na área da sua aplicação a
empresas do mesmo sector económico não filiadas na
associação de empregadores outorgante e aos trabalha-

dores ao seu serviço das categorias profissionais pre-
vistas na mesma convenção não representados pelos sin-
dicatos outorgantes.

As referidas alterações actualizam a tabela salarial.
Segundo o estudo de avaliação do impacte da respectiva
extensão, cerca de 46% dos trabalhadores aufere retri-
buições inferiores às convencionais, sendo que 36%
auferem remunerações inferiores às da convenção em
mais de 6,5%. São as empresas dos escalões de dimensão
até 10 trabalhadores e de 21 a 50 trabalhadores que
empregam o maior número de trabalhadores com retri-
buições inferiores às da tabela salarial da convenção.

As alterações da convenção actualizam outras pres-
tações pecuniárias em entre 2% e 3% (abono para
falhas, diuturnidades e algumas ajudas de custo nas des-
locações). Atendendo ao valor da actualização e porque
as mesmas prestações foram objecto de extensões ante-
riores, justifica-se incluí-las na extensão.

Embora a convenção tenha área nacional, nos termos
do Decreto-Lei n.o 103/85, de 10 de Abril, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 365/89, de 19 de Outubro, a extensão
de convenções colectivas nas Regiões Autónomas com-
pete aos respectivos Governos Regionais, pelo que a
portaria apenas será aplicável no continente.

A extensão da convenção terá, no plano social, o efeito
de melhorar as condições de trabalho de um conjunto
significativo de trabalhadores e, no plano económico,
promover a aproximação das condições de concorrência
entre empresas do mesmo sector, pelo que se verificam
as circunstâncias sociais e económicas justificativas da
extensão.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 1, de
8 de Janeiro de 2005, à qual não foi deduzida oposição
por parte dos interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto

e do Trabalho, o seguinte:
1.o As condições de trabalho constantes das alterações

do contrato colectivo de trabalho (CCT) celebrado entre
a Associação Nacional dos Comerciantes de Veículos
de Duas Rodas e a FEPCES — Federação Portuguesa
dos Sindicatos do Comércio, Escritórios e Serviços e
outros, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego,
1.a série, n.o 31, de 22 de Agosto de 2004, são estendidas,
no continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados na associação de empregadores outor-
gante que exerçam a actividade económica
abrangida pela convenção e trabalhadores ao
seu serviço das profissões e categorias profis-
sionais nela previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores
filiados na associação de empregadores outor-
gante que exerçam a referida actividade eco-
nómica e trabalhadores ao seu serviço das alu-
didas profissões e categorias profissionais não
representados pelas associações sindicais outor-
gantes.

2.o A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

O Secretário de Estado Adjunto e do Trabalho,
Luís Miguel Pais Antunes, em 18 de Fevereiro de 2005.
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MINISTÉRIOS DAS ACTIVIDADES ECONÓMICAS
E DO TRABALHO E DAS OBRAS PÚBLICAS,

TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Portaria n.o 330/2005

de 31 de Março

O Decreto-Lei n.o 95/92, de 23 de Maio, definiu o
regime jurídico da certificação profissional relativa à
formação inserida no mercado de emprego, na sequência
dos princípios consagrados no Decreto-Lei n.o 401/91,
de 16 de Outubro, relativos ao enquadramento legal
da formação profissional.

O Decreto Regulamentar n.o 68/94, de 26 de Novem-
bro, previsto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 95/92,
de 23 de Maio, veio instituir as normas gerais para a
obtenção de certificados de aptidão profissional apli-
cáveis às vias da formação, da experiência profissional
e da equivalência de certificados ou outros títulos emi-
tidos em Estados membros da União Europeia ou em
países terceiros.

A operacionalização do sistema nacional de certifi-
cação profissional (SNCP) tem vindo a contribuir para
a promoção da qualidade da formação profissional e
para a introdução de instrumentos de identificação e
reconhecimento de competências nos processos de for-
mação e de certificação, garantindo a aptidão profis-
sional dos trabalhadores para o desempenho de deter-
minada actividade.

A aviação civil é um dos sectores enquadrados no
âmbito do SNCP, tendo sido constituída a Comissão
Técnica Especializada (CTE) da Aviação Civil com o
objectivo de identificar as figuras profissionais a serem
alvo de certificação e de dar parecer sobre os referenciais
construídos para orientar este processo.

O presente diploma estabelece o quadro de certi-
ficação relativo ao perfil profissional de técnico(a) de
operações aeroportuárias.

A introdução sistemática de novas tecnologias neste
sector traduz-se numa necessidade de formação per-
manente dos profissionais que nele operam, obrigando
à aquisição contínua de competências, por forma a man-
ter a qualidade e a segurança dos serviços prestados.

Os profissionais abrangidos por este diploma têm
grande responsabilidade na manutenção dos padrões de
segurança dos recursos aeroportuários, não estando, no
entanto, condicionados à posse de qualquer título, con-
trariamente ao que acontece com outros profissionais
do sector.

O enquadramento da certificação destes profissionais
no âmbito do SNCP permite assegurar a qualidade do
desempenho profissional, disponibilizando para o mer-
cado referenciais de competências e de formação pro-
fissional que se encontram ao nível das exigências impos-
tas pela realidade do sector.

A configuração do perfil profissional abrangido pelo
presente diploma e as respectivas normas de certificação
e de homologação de cursos de formação foram ampla-
mente debatidas entre a Administração Pública e os
parceiros sociais, no âmbito da Comissão Técnica Espe-
cializada da Aviação Civil, e mereceram a aprovação
da Comissão Permanente de Certificação em 17 de
Outubro de 2002.

Assim, e nos termos do n.o 3 do artigo 11.o do Decre-
to-Lei n.o 95/92, de 23 de Maio:

Manda o Governo, pelos Secretários de Estado
Adjunto e do Trabalho e Adjunto e das Obras Públicas,
o seguinte:

1.o

Objecto

A presente portaria tem por objecto estabelecer as
normas relativas às condições de emissão do certificado
de aptidão profissional, adiante designado por CAP, e
de homologação dos respectivos cursos de formação pro-
fissional relativas ao perfil profissional de técnico(a) de
operações aeroportuárias.

2.o

Definição de conceitos

1 — Relativamente a designações e conteúdos pro-
fissionais, entende-se por técnico(a) de operações aero-
portuárias o profissional que programa e gere os recur-
sos aeroportuários com vista à optimização dos fluxos
de tráfego.

2 — Relativamente a tipos de formação, entende-se
por:

a) «Formação de qualificação inicial» todas as for-
mações que permitem a aquisição do conjunto
de competências definidas no perfil profissional
e, assim sendo, dão acesso directo ao CAP;

b) «Formação complementar específica» todas as
formações que visam a obtenção das compe-
tências em falta, por referência ao conjunto de
competências definidas no perfil profissional a
cujo CAP o indivíduo se candidata;

c) «Formação contínua de actualização» todas as
formações que visam a actualização científica
e técnica de competências dos activos certifi-
cados para efeitos de renovação do CAP.

3.o

Entidade certificadora

O Instituto Nacional de Aviação Civil, adiante desig-
nado INAC, é a entidade certificadora de acordo com
os seus estatutos, aprovados pelo Decreto-Lei n.o 133/98,
de 15 de Maio, com competência para emitir os CAP
relativos ao perfil profissional identificado no n.o 1.o,
assim como para homologar os respectivos cursos de
formação profissional relativos ao sector da aviação civil.

4.o

Manual de certificação

1 — O INAC, enquanto entidade certificadora, deve
elaborar e divulgar um manual de certificação que
descreva os procedimentos relativos à apresentação e
avaliação das candidaturas, à emissão e renovação dos
CAP referentes ao perfil profissional previsto no n.o 1.o
e às condições de homologação dos respectivos cursos
de formação profissional.

2 — O manual de certificação pode ainda descrever
as condições em que as entidades formadoras poderão
proceder à análise e creditação de formações parciais
e de qualificações já detidas pelos formandos para posi-
cionamento nos percursos formativos.
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3 — O manual de certificação contém, ainda, as con-
dições de autorização das organizações de formação e
dos formadores a conceder pelo INAC como pressu-
posto da homologação dos cursos de formação.

5.o

Requisitos de acesso ao certificado de aptidão profissional

O CAP de técnico(a) de operações aeroportuárias
pode ser obtido por candidatos que possuam o ensino
secundário completo ou equivalente e se encontrem
numa das seguintes situações:

a) Tenham concluído, com aproveitamento, curso
de formação de qualificação inicial de técnico(a)
de operações aeroportuárias, homologado pelo
INAC;

b) Tenham concluído, com aproveitamento, for-
mação complementar específica organizada
para colmatar as competências em défice, por
referência às definidas no perfil profissional a
cujo CAP o indivíduo se candidata;

c) Tenham exercido, comprovadamente, a respec-
tiva actividade por um período mínimo de dois
anos e tenham obtido aproveitamento no pro-
cesso de avaliação previsto no n.o 12.o da pre-
sente portaria;

d) Sejam detentores de certificados ou outros títu-
los emitidos por entidade reconhecida no
âmbito da União Europeia ou, em caso de reci-
procidade de tratamento, em países terceiros
que titulem competências idênticas às preconi-
zadas para a emissão do CAP de técnico(a) de
operações aeroportuárias.

6.o

Candidatura ao certificado de aptidão profissional

1 — Os procedimentos relativos à apresentação das
candidaturas ao CAP, nomeadamente local, prazos e
documentação necessária, devem ser estabelecidos no
manual de certificação.

2 — Pode ser exigido ao candidato comprovação da
actualização de competências quando o título que fun-
damenta a candidatura à certificação, quer pela via da
formação homologada, quer pela via da equivalência
de títulos, tiver sido emitido há mais de quatro anos.

7.o

Comprovação do tempo de exercício profissional

A comprovação do tempo de exercício profissional
é feita mediante a apresentação de documento da segu-
rança social ou das finanças, complementado por decla-
ração emitida pelas entidades empregadoras ou asso-
ciações sindicais ou patronais ou profissionais em que
esteja explicitada a respectiva profissão/categoria pro-
fissional e o correspondente tempo de exercício ou outro
documento igualmente comprovativo destas informa-
ções.

8.o

Formação complementar específica

1 — A formação complementar específica destina-se
aos candidatos que se encontrem em uma das seguintes
situações:

a) Detenham competências adquiridas no exercí-
cio da profissão ou de profissões afins, forma-
ções parciais e qualificações consideradas rele-
vantes pela entidade certificadora;

b) Detenham certificados de formação ou profis-
sionais emitidos no âmbito da União Europeia
ou, em caso de reciprocidade de tratamento,
em países terceiros que titulem parte das com-
petências idênticas às preconizadas no perfil
profissional;

c) Não tenham obtido aproveitamento no processo
de avaliação previsto no n.o 12.o da presente
portaria.

2 — A duração da formação complementar específica
e os respectivos conteúdos programáticos fundamentais
devem ser organizados em função das competências
detidas por cada candidato, por forma a permitir a
obtenção das restantes competências definidas no perfil
profissional.

3 — O INAC, como entidade certificadora, poderá
atribuir à entidade formadora, nas condições previstas
no manual de certificação, competência para proceder
à análise e creditação das formações parciais e qua-
lificações já detidas pelo candidato.

9.o

Homologação de cursos de formação de qualificação inicial
de técnico(a) de operações aeroportuárias

1 — Para efeitos de homologação, o curso de for-
mação profissional de qualificação inicial de técnico(a)
de operações aeroportuárias deve ser organizado de
forma a permitir a obtenção das competências definidas
no perfil profissional, o que aponta para uma duração
não inferior a novecentas horas, e respeitar as demais
condições definidas no manual de certificação.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
o curso de formação de qualificação inicial de técnico(a)
de operações aeroportuárias deve integrar uma com-
ponente teórica e uma componente prática a desen-
volver em contexto de formação e em contexto real de
trabalho, ter em conta a modalidade e o contexto for-
mativo e utilizar como orientação o seguinte referencial:

Domínio sócio-cultural:

Informática na óptica do utilizador;
Desenvolvimento pessoal, profissional e

social;
Ambiente, prevenção, higiene e segurança;

Domínio científico-tecnológico:

A empresa e a sua organização;
Inglês técnico aeronáutico;
Legislação laboral e da actividade profissional;
Condução de veículos ligeiros;
Transporte aéreo — legislação, normas e pro-

cedimentos;
Sistemas informáticos das operações aero-

portuárias;
Direito comercial, nacional e internacional

aplicável ao transporte aéreo;
Comunicação e relações interpessoais;
Técnicas de organização e tratamento de

documentação;
Serviços operacionais de aeródromos;
Segurança aeroportuária;
Tipos e características de aeronaves;
Comunicações aeronáuticas;
Serviço de informação aeronáutica;
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Planos de circulação e estacionamento de
aeronaves;

Meteorologia;
Operações de voo;
Serviço de controlo de tráfego aéreo;
Ajudas rádio à navegação aérea.

3 — A entidade formadora, se assim o entender, pode
dispensar os detentores de título de condução de veí-
culos de categoria B da frequência do módulo de for-
mação relativo à condução de veículos ligeiros.

10.o

Nível de qualificação

O curso de formação profissional de técnico(a) de
operações aeroportuárias enquadra-se no nível 3 de qua-
lificação relativo à tabela de níveis de formação da União
Europeia, de acordo com a Decisão do Conselho
n.o 85/368/CEE, de 16 de Julho.

11.o

Provas de avaliação — Via da formação

1 — No final do curso de formação, os formandos
são submetidos a provas de avaliação final perante júri
tripartido, de acordo com o disposto no artigo 11.o do
Decreto Regulamentar n.o 68/94, de 26 de Novembro,
e em conformidade com o manual de certificação.

2 — As provas de avaliação referidas no número ante-
rior devem incluir uma prova teórico-prática, a fim de
verificar se os candidatos detêm os conhecimentos e
as competências definidos no perfil profissional, de
acordo com o manual de certificação.

12.o

Processo de avaliação — Via da experiência

1 — A obtenção do CAP pela via da experiência pro-
fissional está dependente da comprovação de que foram
adquiridas as competências definidas no perfil profis-
sional correspondente.

2 — O processo de avaliação, a realizar perante júri
tripartido, integra:

a) Análise curricular;
b) Entrevista técnica;
c) Prova teórico-prática, a realizar sempre que o

júri considere necessário.

13.o

Validade do certificado de aptidão profissional

O CAP de técnico(a) de operações aeroportuárias
é válido por um período de cinco anos.

14.o

Renovação do certificado de aptidão profissional

1 — A renovação do CAP de técnico(a) de operações
aeroportuárias está dependente da manutenção das
competências, através da actualização científica e técnica

obtida pelo preenchimento cumulativo das seguintes
condições, durante o período de validade do CAP:

a) Exercício profissional de pelo menos 12 meses,
comprovado nos termos do n.o 7.o da presente
portaria;

b) Formação contínua de actualização definida na
alínea c) do n.o 2 do n.o 2.o de, pelo menos,
sessenta horas, considerada adequada pela enti-
dade certificadora.

2 — A renovação do CAP dos candidatos que não
reúnam as condições previstas no número anterior está
dependente de um diagnóstico de necessidades de for-
mação, por referência ao conjunto de competências defi-
nidas no perfil profissional e cujo objectivo é determinar
os conteúdos da formação a frequentar com apro-
veitamento.

3 — Os candidatos devem solicitar a renovação do
CAP nos 90 dias anteriores à data da sua caducidade,
nos termos definidos no manual de certificação.

15.o

Perfil profissional

O perfil profissional correspondente à profissão defi-
nida no presente diploma, cujas normas de certificação
constituem objecto da presente portaria, foi publicado
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 7, de
22 de Fevereiro de 2004.

16.o

Modelo de certificado de aptidão profissional

O CAP de técnico(a) de operações aeroportuárias
deve obedecer ao modelo de CAP que constitui o anexo
do presente diploma.

17.o

Disposições transitórias

1 — Os candidatos que tenham concluído, com apro-
veitamento, cursos de formação considerados adequa-
dos pela entidade certificadora ou os venham a iniciar
até um ano após a entrada em vigor da presente portaria
podem solicitar a emissão do competente CAP com base
no certificado relativo à formação concluída.

2 — Os candidatos à certificação de técnico(a) de
operações aeroportuárias pela via da experiência podem
aceder ao CAP desde que possuam o 9.o ano de esco-
laridade ou equivalente e cumpram as demais condições
definidas na alínea c) do n.o 5.o do presente diploma.

3 — Os candidatos podem solicitar a emissão do res-
pectivo CAP ou candidatar-se à certificação pela via
da experiência, com base no disposto nos números ante-
riores, por um período de dois anos após a entrada
em vigor deste diploma.

18.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor decorridos 60 dias
após a data da sua publicação.

O Secretário de Estado Adjunto e do Trabalho,
Luís Miguel Pais Antunes, em 31 de Janeiro de 2005. —
O Secretário de Estado Adjunto e das Obras Públi-
cas, Jorge Fernando Magalhães da Costa, em 18 de Feve-
reiro de 2005.
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ANEXO

Portaria n.o 331/2005
de 31 de Março

O Decreto-Lei n.o 95/92, de 23 de Maio, definiu o
regime jurídico da certificação profissional, na sequência
dos princípios consagrados no Decreto-Lei n.o 401/91,
de 16 de Outubro, relativos ao enquadramento legal
da formação profissional, tendo criado o sistema nacio-
nal de certificação profissional (SNCP).

O Decreto Regulamentar n.o 68/94, de 26 de Novem-
bro, previsto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 95/92,
de 23 de Maio, veio instituir as normas gerais para a
obtenção de certificados de aptidão profissional (CAP)
aplicáveis às vias da formação, da experiência profis-
sional e da equivalência de certificados ou outros títulos
emitidos em Estados membros da União Europeia ou
em países terceiros.

A operacionalização do SNCP tem vindo a contribuir
para a promoção da qualidade da formação profissional
e para a introdução de instrumentos de identificação
e reconhecimento de competências nos processos de
formação e certificação, garantindo a aptidão profis-
sional dos trabalhadores para o desempenho de deter-
minada actividade.

O sector da aviação civil foi, desde logo, integrado
nos trabalhos do SNCP, dada a necessidade de garantir
as qualificações dos trabalhadores deste sector, nomea-
damente ao nível das profissões que não estão reguladas
internacionalmente.

O transporte aéreo, nas últimas décadas, tornou-se
um recurso acessível para a mobilidade de grande
número de passageiros e de grandes volumes de carga,
utilizado com frequência entre distâncias cada vez maio-
res e constituindo um dos vectores de desenvolvimento
dos países modernos, num contexto de economia global.

Para dar resposta à crescente procura deste serviço
no mercado, o sector da aviação civil caracteriza-se por
uma permanente evolução tecnológica que permite opti-
mizar os recursos aeronáuticos, melhorar as condições
de segurança das aeronaves e aumentar a capacidade
comercial das transportadoras aéreas.

Também os profissionais da aviação civil têm uma
grande responsabilidade na manutenção dos padrões de
segurança e qualidade, sendo necessário manter eleva-
dos os níveis de proficiência dos respectivos desempe-
nhos, num contexto de forte concorrência entre as
empresas que operam no sector.

A introdução sistemática de novas tecnologias acen-
tua ainda mais esta necessidade de formação contínua,
obrigando à aquisição permanente de novos conheci-
mentos e competências, indispensáveis para que os ser-
viços prestados atinjam os níveis de qualidade e segu-
rança exigidos.

Assim, o presente diploma estabelece o quadro de
certificação relativo aos perfis profissionais de técnico(a)
de manutenção de aeronaves e de mecânico(a) de aero-
naves, cuja actividade tem grandes implicações ao nível
da segurança dos utentes do transporte aéreo.

A configuração das figuras profissionais abrangidas
pelo presente diploma e as respectivas normas de cer-
tificação e de homologação de cursos de formação de
qualificação inicial, que corresponde à formação básica
para o acesso às licenças internacionais da área da mecâ-
nica aeronáutica, foram amplamente debatidas entre a
Administração Pública e os parceiros sociais, no âmbito
da Comissão Técnica Especializada da Aviação Civil,
e mereceram a aprovação da Comissão Permanente de
Certificação em 20 de Fevereiro de 2003.

Assim, e nos termos do n.o 3 do artigo 11.o do Decre-
to-Lei n.o 95/92, de 23 de Maio:

Manda o Governo, pelos Secretários de Estado
Adjunto e do Trabalho e Adjunto e das Obras Públicas,
o seguinte:

1.o

Objecto

1 — A presente portaria tem por objecto estabelecer
as normas relativas às condições de emissão dos cer-
tificados de aptidão profissional, adiante designados por
CAP, e de homologação dos respectivos cursos de for-
mação profissional relativas ao perfis profissionais de
técnico(a) de manutenção de aeronaves e de mecâ-
nico(a) de aeronaves.

2 — Ficam excluídas do âmbito de aplicação do pre-
sente diploma as licenças a emitir pelo Instituto Nacional
de Aviação Civil, adiante designado por INAC, aos pro-
fissionais identificados no número anterior, ao abrigo
do disposto no Regulamento (CE) n.o 2042/2003, da
Comissão, de 20 de Novembro, e do Decreto-Lei
n.o 17-A/2004, de 16 de Janeiro.

3 — Em situação alguma os CAP emitidos ao abrigo
do presente diploma substituem as licenças referidas
no número anterior.

2.o

Definição de conceitos

1 — Relativamente a designações e conteúdos pro-
fissionais, entende-se por:

a) «Técnico(a) de manutenção de aeronaves» o
profissional que efectua e verifica a manutenção
preventiva e correctiva de aeronaves, identifi-
cando avarias ou anomalias e procedendo à
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reparação, substituição e regulação dos equi-
pamentos ou componentes dos sistemas eléc-
tricos, mecânicos e estruturas;

b) «Mecânico(a) de aeronaves» o profissional que
efectua manutenção preventiva e correctiva de
aeronaves, reparando, substituindo e regulando
os equipamentos ou componentes dos sistemas
mecânicos, hidráulicos e pneumáticos, de
acordo com orientações definidas.

2 — Relativamente a tipos de formação, entende-se
por:

a) «Formação de qualificação inicial» todas as for-
mações que permitem a aquisição do conjunto
de competências definidas nos perfis profissio-
nais previstos no n.o 1.o e, assim sendo, dão
acesso directo ao CAP;

b) «Formação complementar específica» todas as
formações que visam a obtenção das compe-
tências em falta, por referência ao conjunto de
competências definidas no perfil profissional a
cujo CAP o indivíduo se candidata;

c) «Formação contínua de actualização» todas as
formações que visam a necessária actualização
científica e técnica de competências dos activos
certificados para efeitos de renovação do CAP.

3.o

Entidade certificadora

O INAC é a entidade certificadora de acordo com
os seus estatutos, aprovados pelo Decreto-Lei n.o 133/98,
de 15 de Maio, com competência para emitir os CAP
relativos aos perfis profissionais identificados no n.o 1.o,
assim como para homologar os cursos de formação pro-
fissional relativos ao sector da aviação civil.

4.o

Manual de certificação

1 — O INAC, enquanto entidade certificadora, deve
elaborar e divulgar um manual de certificação que
descreva os procedimentos relativos à apresentação e
avaliação das candidaturas, à emissão e renovação dos
CAP referentes aos perfis profissionais previstos no
n.o 1.o e às condições de homologação dos respectivos
cursos de formação, tendo em conta o disposto na pre-
sente portaria.

2 — O manual de certificação poderá ainda descrever
as condições em que as entidades formadoras poderão
proceder à análise e creditação de formações parciais
e de qualificações já detidas pelos formandos para posi-
cionamento nos percursos formativos.

3 — O manual de certificação contém, ainda, as con-
dições de autorização das organizações de formação e
dos formadores a conceder pelo INAC como pressu-
posto da homologação dos cursos de formação.

5.o

Requisitos de acesso ao CAP

1 — O CAP de técnico(a) de manutenção de aero-
naves pode ser obtido por candidatos que possuam o

ensino secundário completo ou equivalente e estejam
numa das seguintes situações:

a) Tenham concluído, com aproveitamento, for-
mação de qualificação inicial de técnico(a) de
manutenção de aeronaves, homologada pelo
INAC;

b) Tenham concluído, com aproveitamento, for-
mação complementar específica organizada
para colmatar as competências em falta, por
referência às definidas no perfil profissional a
cujo CAP o indivíduo se candidata;

c) Tenham exercido, comprovadamente, a respec-
tiva actividade por um período mínimo de dois
anos e tenham obtido aproveitamento no pro-
cesso de avaliação previsto no n.o 13.o da pre-
sente portaria;

d) Sejam detentores de certificados ou outros títu-
los emitidos por entidade reconhecida no
âmbito da União Europeia ou, em caso de reci-
procidade de tratamento, em países terceiros
que titulem competências idênticas às preconi-
zadas para a emissão de título equivalente em
Portugal.

2 — O CAP de mecânico(a) de aeronaves pode ser
obtido por candidatos que possuam o 9.o ano de esco-
laridade ou equivalente e estejam numa das seguintes
situações:

a) Tenham concluído, com aproveitamento, for-
mação de qualificação inicial de mecânico(a)
de aeronaves, homologada pelo INAC;

b) Tenham concluído, com aproveitamento, for-
mação complementar específica organizada
para colmatar as competências em falta, por
referência às definidas no perfil profissional a
cujo CAP o indivíduo se candidata;

c) Tenham exercido, comprovadamente, a profis-
são por um período mínimo de dois anos e
tenham obtido aproveitamento no processo de
avaliação previsto no n.o 13.o da presente
portaria;

d) Sejam detentores de certificados ou outros títu-
los emitidos por entidade reconhecida no
âmbito da União Europeia ou, em caso de reci-
procidade de tratamento, em países terceiros
que titulem competências idênticas às preconi-
zadas para a emissão de título equivalente em
Portugal.

6.o

Candidatura ao CAP

1 — Os procedimentos relativos à apresentação das
candidaturas aos CAP, nomeadamente local, prazos e
documentação, devem ser estabelecidos no manual de
certificação.

2 — Pode ser exigida ao candidato comprovação da
actualização de competências quando o título que fun-
damenta a candidatura à certificação, quer pela via da
formação homologada, quer pela via da equivalência
de títulos, tiver sido emitido há mais de quatro anos.

7.o

Comprovação do tempo de exercício profissional

A comprovação do tempo de exercício profissional
é feita mediante a apresentação de documento da segu-
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rança social, das finanças ou das Forças Armadas,
complementado, quando for caso disso, por declaração
emitida pelas entidades empregadoras ou associações
sindicais ou patronais ou profissionais em que esteja
explicitada a respectiva profissão/categoria profissional
e o correspondente tempo de exercício ou outro docu-
mento igualmente comprovativo destas informações.

8.o

Homologação de cursos de formação de qualificação inicial
de técnico(a) de manutenção de aeronaves

1 — Para efeitos de homologação, o curso de for-
mação de qualificação inicial de técnico(a) de manu-
tenção de aeronaves deve ser organizado de forma a
permitir a obtenção das competências definidas no perfil
profissional, o que aponta para uma duração não inferior
a mil e quinhentas horas, e a respeitar as demais con-
dições definidas no manual de certificação.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
o curso de formação de qualificação inicial de técnico(a)
de manutenção de aeronaves deve integrar uma com-
ponente teórica e uma componente prática a desen-
volver em contexto de formação e em contexto real de
trabalho, ter em conta a modalidade e o contexto for-
mativo e utilizar como orientação o seguinte referencial:

Domínio sócio-cultural:

Desenvolvimento pessoal, profissional e
social;

Informática na óptica do utilizador;
Segurança, higiene e saúde no trabalho;
Legislação laboral e da actividade profissional;

Domínio científico-tecnológico:

Electricidade e electrónica;
Inglês técnico;
Física — matéria, mecânica, termodinâmica,

óptica e fenómenos ondulatórios;
Desenho técnico;
Aerodinâmica;
Tecnologia dos materiais e componentes;
Motopropulsores e hélices;
Legislação e regulamentação aeronáutica;
Normas e procedimentos de manutenção;
Qualidade;
Sistemas e estruturas de aeronaves;
Comunicação e relações interpessoais;
Segurança, performance e limitações humanas;
Tecnologia dos equipamentos e das ferra-

mentas.

9.o

Homologação de cursos de formação de qualificação inicial
de mecânico(a) de aeronaves

1 — Para efeitos de homologação, o curso de for-
mação de qualificação inicial de mecânico(a) de aero-
naves deve ser organizado de forma a permitir a obten-
ção das competências definidas no perfil profissional,
o que aponta para uma duração não inferior a mil e
duzentas horas, e respeitar as demais condições defi-
nidas no manual de certificação.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
o curso homologável de formação de qualificação inicial
de mecânico(a) de aeronaves deve integrar uma com-

ponente teórica e uma componente prática a desen-
volver em contexto de formação e em contexto real de
trabalho, ter em conta a modalidade e o contexto for-
mativo e utilizar como orientação o seguinte referencial:

Domínio sócio-cultural:

Desenvolvimento pessoal, profissional e
social;

Informática na óptica do utilizador;
Segurança, higiene e saúde do trabalho;
Legislação laboral e da actividade profissional;

Domínio científico-tecnológico:

Física — matéria, mecânica e termodinâmica;
Desenho técnico;
Electricidade;
Sistemas e estruturas de aeronaves;
Motopropulsores e hélices;
Qualidade;
Inglês técnico;
Aerodinâmica;
Tecnologia de materiais e componentes;
Legislação e regulamentação aeronáutica;
Segurança, performance e limitações humanas;
Tecnologia dos equipamentos e das ferra-

mentas;
Normas e procedimentos de manutenção.

10.o

Nível de qualificação

1 — O curso de formação de qualificação inicial de
técnico(a) de manutenção de aeronaves enquadra-se no
nível 3 de qualificação relativo à tabela de níveis de
formação da União Europeia, de acordo com a Decisão
do Conselho n.o 85/368/CEE, de 16 de Julho.

2 — O curso de formação de qualificação inicial de
mecânico(a) de aeronaves enquadra-se no nível 2 de
qualificação relativo à tabela de níveis de formação da
União Europeia, de acordo com a Decisão do Conselho
n.o 85/368/CEE, de 16 de Julho.

11.o

Formação complementar específica

1 — A formação complementar específica destina-se
aos candidatos que se encontrem em uma das seguintes
situações:

a) Detenham competências adquiridas no exercí-
cio da profissão ou de profissões afins, de for-
mações parciais e qualificações consideradas
relevantes pela entidade certificadora;

b) Detenham certificados de formação ou profis-
sionais emitidos no âmbito da União Europeia
ou, em caso de reciprocidade de tratamento,
em países terceiros que titulem parte das com-
petências idênticas às preconizadas no perfil
profissional;

c) Não tenham obtido aproveitamento no processo
de avaliação previsto no n.o 13.o da presente
portaria.

2 — A duração da formação complementar específica
e os respectivos conteúdos programáticos fundamentais
devem ser organizados em função das competências
detidas por cada candidato, por forma a permitir a
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obtenção das restantes competências definidas no perfil
profissional.

3 — No final da formação prevista no n.o 1 deste
número, os formandos são submetidos a provas de ava-
liação de acordo com o estabelecido no manual de
certificação.

4 — O INAC, como entidade certificadora, poderá
reconhecer formalmente à entidade formadora, nas con-
dições previstas no manual de certificação, competência
para proceder à análise e creditação das formações par-
ciais e qualificações.

12.o

Provas de avaliação — Via da formação

1 — No final da formação prevista nos n.os 8.o e 9.o,
os formandos são submetidos a provas de avaliação final
perante um júri tripartido, de acordo com o disposto
no artigo 11.o do Decreto Regulamentar n.o 68/94, de
26 de Novembro, e em conformidade com o manual
de certificação.

2 — As provas de avaliação referidas no número ante-
rior devem incluir uma prova teórico-prática, a fim de
verificar se os candidatos detêm os conhecimentos e
as competências definidos nos perfis profissionais, de
acordo com o manual de certificação.

13.o

Processo de avaliação — Via da experiência profissional

1 — A obtenção do CAP pela via da experiência pro-
fissional está dependente da comprovação de que foram
adquiridas as competências definidas no perfil profis-
sional correspondente.

2 — O processo de avaliação, a realizar perante júri
tripartido, integra:

a) Análise curricular;
b) Entrevista técnica; e
c) Prova teórico-prática, a realizar sempre que o

júri considere necessário.

Artigo 14.o

Validade do CAP

Os CAP de técnico(a) de manutenção de aeronaves
e de mecânico(a) de aeronaves são válidos por um
período de cinco anos.

15.o

Renovação dos CAP

1 — A renovação do CAP de técnico(a) de manu-
tenção de aeronaves e do CAP de mecânico(a) de aero-
naves está dependente da manutenção das competências
através da actualização científica e técnica obtida pelo
preenchimento cumulativo das seguintes condições
durante o período de validade do CAP:

a) Exercício profissional de, pelo menos, 24 meses,
comprovado nos termos do n.o 7.o da presente
portaria;

b) Formação contínua de actualização definida na
alínea c) do n.o 2 do n.o 2.o de, pelo menos,
oitenta horas, considerada adequada pela enti-
dade certificadora.

2 — A renovação do CAP dos candidatos que não
reúnam as condições previstas no n.o 1 está dependente
de um diagnóstico de necessidades de formação, por
referência ao conjunto de competências definidas no
perfil profissional e cujo objectivo é determinar os con-
teúdos da formação a frequentar com aproveitamento.

3 — Os candidatos devem solicitar a renovação do
CAP nos 90 dias anteriores à data da sua caducidade
e nos termos definidos no manual de certificação.

16.o

Perfis profissionais

Os perfis profissionais correspondentes às profissões
definidas no presente diploma e cujas normas de cer-
tificação constituem objecto da presente portaria foram
publicados no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série,
n.o 7, de 22 de Fevereiro de 2004.

17.o

Modelo de CAP

O CAP de técnico(a) de manutenção de aeronaves
e o CAP de mecânico(a) de aeronaves devem obedecer
ao modelo que constitui o anexo deste diploma.

18.o

Disposições transitórias

1 — Os candidatos que tenham concluído, com apro-
veitamento, cursos de formação considerados adequa-
dos pela entidade certificadora ou os venham a iniciar
até um ano após a entrada em vigor da presente portaria
podem solicitar a emissão do competente CAP com base
no certificado relativo à formação concluída.

2 — Os candidatos à certificação de técnico(a) de
manutenção de aeronaves pela via da experiência podem
aceder ao CAP desde que possuam o 9.o ano de esco-
laridade ou equivalente e cumpram as demais condições
definidas na alínea c) do n.o 1 do n.o 5.o do presente
diploma.

3 — Os candidatos à certificação de mecânico(a) de
aeronaves pela via da experiência podem aceder ao CAP
desde que possuam a escolaridade obrigatória e cum-
pram as demais condições definidas na alínea c) do n.o 2
do n.o 5.o do presente diploma.

4 — Os candidatos podem solicitar a emissão do res-
pectivo CAP ou candidatar-se à certificação pela via
da experiência, com base no disposto, respectivamente,
nos n.os 1, 2 e 3, por um período de dois anos após
a entrada em vigor deste diploma.

19.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor decorridos 60 dias
após a data da sua publicação.

O Secretário de Estado Adjunto e do Trabalho,
Luís Miguel Pais Antunes, em 31 de Janeiro de 2005. —
O Secretário de Estado Adjunto e das Obras Públi-
cas, Jorge Fernando Magalhães da Costa, em 18 de Fe-
vereiro de 2005.
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ANEXO

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PESCAS
E FLORESTAS

Portaria n.o 332/2005

de 31 de Março

Pela Portaria n.o 667-P6/93, de 14 de Julho, foi con-
cessionada a Maria da Conceição Pinto Machado Poló-
nia a zona de caça turística da Herdade da Tramagueira
(norte) (processo n.o 1451-DGRF), situada no município
de Montemor-o-Novo, válida até 14 de Julho de 2005.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 2 do artigo 31.o e no artigo 48.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, em con-
jugação com o estipulado na alínea a) do artigo 40.o
do citado diploma:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Pes-
cas e Florestas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça turística da
Herdade da Tramagueira (norte) (processo
n.o 1451-DGRF), abrangendo vários prédios rústicos
sitos na freguesia de Silveiras, município de Montemor-
-o-Novo, com a área de 349 ha.

2.o A presente renovação é condicionada à apresen-
tação de comprovativo da habilitação da entidade reque-
rente para gerir zonas de caça turísticas no prazo de
seis meses a contar da data de publicação da presente
portaria.

3.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 15 de Julho de 2005.

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas, em 1 de Março de 2005.

Portaria n.o 333/2005
de 31 de Março

Pela Portaria n.o 667-Z5/93, de 14 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 244/2004, de 5 de Março, foi conces-
sionada a Vale Casbarro — Caça e Turismo, L.da, a zona
de caça turística de Vale de Marias dos Morenos (pro-
cesso n.o 1503-DGRF), situada no município de Évora,
válida até 14 de Julho de 2005.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 202/2004,
de 18 de Agosto, em conjugação com o estipulado na
alínea a) do artigo 40.o do citado diploma:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Pes-
cas e Florestas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça turística de Vale
de Marias dos Morenos (processo n.o 1503-DGRF),
abrangendo vários prédios rústicos sitos na freguesia
de Nossa Senhora da Graça do Divor, município de
Évora, com a área de 592 ha.

2.o Esta renovação é condicionada à apresentação de
comprovativo da habilitação da entidade requerente
para gerir zonas de caça turísticas, no prazo de seis
meses após a publicação da presente portaria.

3.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 15 de Julho de 2005.

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas, em 1 de Março de 2005.

Portaria n.o 334/2005
de 31 de Março

Pela Portaria n.o 1382/2001, de 7 de Dezembro, foi
criada a zona de caça municipal de Gatões (processo
n.o 2711-DGRF), situada no município de Miranda do
Douro, e transferida a sua gestão para a Associação
de Caçadores de Gatões.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de outros prédios rústicos, com a
área de 288,50 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no n.o 3 do artigo 164.o

do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, e nos
artigos 12.o e 25.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de
15 de Setembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, e ouvido
o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Pes-
cas e Florestas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça municipal criada
pela Portaria n.o 1382/2001, de 7 de Dezembro, vários
prédios rústicos sitos na freguesia de Palaçoulo, muni-
cípio de Miranda do Douro, com a área de 288,50 ha,
ficando a mesma com a área total de 781 ha, conforme
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante.
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2.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

3.o A sinalização dos terrenos agora anexados deve
obedecer ao disposto no n.o 8.o da Portaria
n.o 1391/2002, de 25 de Outubro, com a redacção que
lhe foi conferida pela Portaria n.o 45/2004, de 14 de
Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas, em 1 de Março de 2005.

Portaria n.o 335/2005
de 31 de Março

Com fundamento no disposto no n.o 3 do artigo 164.o
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, e no
artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Ponte
de Sor:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Pes-
cas e Florestas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça
municipal de Longomel (processo n.o 3957-DGRF), pelo
período de seis anos, e transferida a sua gestão para
a Longomel Caça e Pesca Associados L. C. P. A., com
o número de pessoa colectiva 506322114, com sede na
Travessa de 5 de Outubro, 103, 7400-454 Longomel.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos na
freguesia de Longomel, município de Ponte de Sor, com
uma área de 875 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 16.o do
Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, os critérios de pro-
porcionalidade de acesso dos caçadores a esta zona de
caça compreendem as seguintes percentagens:

a) 40 % relativamente aos caçadores referidos na
alínea a) do citado artigo 16.o;

b) 10 % relativamente aos caçadores referidos na
alínea b) do citado artigo 16.o;

c) 40 % relativamente aos caçadores referidos na
alínea c) do citado artigo 16.o;

d) 10 % aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 16.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação
da respectiva sinalização.

7.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de
Outubro, com a redacção que lhe foi conferida pela
Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas, em 1 de Março de 2005.

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA,
PESCAS E FLORESTAS E DO AMBIENTE
E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.o 336/2005

de 31 de Março

Pela Portaria n.o 809/2002, de 5 de Julho, foi renovada
a concessão à Guedes Irmãos — Gestão de Caça e
Pesca, L.da, a zona de caça turística de Monte Novo
de Palma (processo n.o 772-DGRF), situada na freguesia
de Santa Maria do Castelo, município de Alcácer do
Sal, com a área de 2051,8250 ha, válida até 9 de Julho
de 2007.
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Verificou-se que a legislação entretanto alterada per-
mite a renovação automática por períodos idênticos ao
da renovação.

Assim:
Com fundamento nos artigos 33.o e 48.o, n.o 1, do

Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto:
Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,

Pescas e Florestas e do Ambiente e do Ordenamento
do Território, que o n.o 1.o da Portaria n.o 809/2002,
de 5 de Julho, passe a ter a seguinte redacção:

«1.o Pela presente portaria é renovada, por um
período de seis anos, renovável automaticamente por
mais dois períodos iguais, a concessão da zona de caça
turística de Monte Novo de Palma (processo
n.o 772-DGRF), abrangendo os prédios rústicos deno-
minados ‘Herdades do Monte Novo de Palma e Abul’,
sitos na freguesia de Santa Maria do Castelo, município
de Alcácer do Sal, com a área de 2051,8250 ha, conforme
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante.»

Em 28 de Fevereiro de 2005.

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas. — Pelo Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, Jorge Manuel Lopes Moreira da Silva,
Secretário de Estado Adjunto do Ministro do Ambiente
e do Ordenamento do Território.

Portaria n.o 337/2005
de 31 de Março

Pela Portaria n.o 688/92, de 9 de Julho, foi conces-
sionada à Associação de Caça e Pesca de Bruçó a zona
d e c a ç a a s s o c i a t i v a d e B r u ç ó B ( p r o c e s s o
n.o 971-DGRF), situada no município de Mogadouro,
válida até 9 de Julho de 2004.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 3 do artigo 164.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, e no artigo 33.o, no n.o 8
do artigo 44.o, em articulação com o disposto na alínea a)
do n.o 1 do artigo 36.o, e no n.o 1 do artigo 114.o do
Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, e ouvido o Conselho
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Pescas e Florestas e do Ambiente e do Ordenamento
do Território, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça associativa
de Bruçó B (processo n.o 971-DGRF), abrangendo
vários prédios rústicos sitos na freguesia de Bruçó, muni-
cípio de Mogadouro, com a área de 1260 ha, conforme
planta anexa à presente portaria, e que exprime uma
redução da área concessionada de 202,50 ha.

2.o A actividade cinegética em terrenos incluídos no
Parque Natural do Douro Internacional e área classi-
ficada da Zona de Protecção Especial do Rio Douro
poderá ser interdita sem direito a indemnização sempre
que sejam introduzidas novas condicionantes por planos
especiais de ordenamento do território ou obtidos dados
científicos que comprovem a incompatibilidade da acti-
vidade cinegética com a conservação da natureza, até
um máximo de 10% da área total de zona de caça.

3.o É revogada a Portaria n.o 969/2004, de 30 de Julho.
4.o A presente portaria produz efeitos a partir do

dia 10 de Julho de 2004.

Em 28 de Fevereiro de 2005.

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas. — Pelo Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, Jorge Manuel Lopes Moreira da Silva,
Secretário de Estado Adjunto do Ministro do
Ambiente e do Ordenamento do Território.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, INOVAÇÃO
E ENSINO SUPERIOR

Portaria n.o 338/2005
de 31 de Março

A requerimento da Associação Portuguesa de Bancos,
entidade instituidora do Instituto Superior de Gestão
Bancária, reconhecido oficialmente, ao abrigo do dis-
posto no Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo (Decreto-Lei n.o 271/89, de 19 de Agosto), pela
Portaria n.o 915/91, de 4 de Setembro;

Considerando o disposto na Portaria n.o 457-A/98,
de 29 de Julho, alterada pela Portaria n.o 680-A/98, de
31 de Agosto;

Considerando o disposto no Regulamento Geral dos
Cursos Bietápicos de Licenciatura das Escolas de Ensino
Superior Politécnico, aprovado pela Portaria
n.o 413-A/98, de 17 de Julho, alterada pelas Portarias
n.os 533-A/99, de 22 de Julho, e 1359/2004, de 26 de
Outubro;

Considerando o disposto na Portaria n.o 1068/99, de
9 de Dezembro;

Instruído, organizado e apreciado o processo nos ter-
mos do artigo 67.o do Estatuto do Ensino Superior Par-
ticular e Cooperativo (aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação,
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, e pelo Decre-
to-Lei n.o 94/99, de 23 de Março);
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Ao abrigo do disposto no artigo 64.o do referido
Estatuto:

Manda o Governo, pela Ministra da Ciência, Inovação
e Ensino Superior, o seguinte:

1.o

Alteração da denominação

O curso bietápico de licenciatura em Organização e
Sistemas de Informação, ministrado no Instituto Supe-
rior de Gestão Bancária, sediado em Lisboa, cujo fun-
cionamento foi autorizado pela Portaria n.o 457-A/98,
de 29 de Julho, passa a denominar-se Gestão e Sistemas
de Informação.

2.o

Alteração do plano de estudos

O anexo da Portaria n.o 1068/99, de 9 de Dezembro,
passa a ter a redacção constante do anexo da presente
portaria.

3.o

Unidades curriculares de opção

As unidades curriculares de opção realizam-se nos
termos fixados pelo órgão legal e estatutariamente com-
petente do estabelecimento de ensino.

4.o

Transição

As regras de transição entre o anterior e o novo plano
de estudos são fixados pelo órgão legal e estatutaria-
mente competente do estabelecimento de ensino.

5.o

Aplicação

O disposto no presente diploma aplica-se a partir do
ano lectivo de 2005-2006, inclusive.

A Ministra da Ciência, Inovação e Ensino Supe-
rior, Maria da Graça Martins da Silva Carvalho, em 15
de Fevereiro de 2005.

ANEXO

(Portaria n.o 1068/99, de 9 de Dezembro — alteração)

Instituto Superior de Gestão Bancária

Curso de Gestão e Sistemas de Informação

Grau de bacharel — 1.o ciclo

QUADRO N.o 1

1.o ano

Unidades curriculares Tipo Observações

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

Aulas
teórico-
-práticas

Conceitos Fundamentais de Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 2 3
Contabilidade Financeira I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 2 2
Introdução às Ciências Sociais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 2 2
Microeconomia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 2 2
Introdução à Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 2 2
Cálculo Financeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 2 3
Contabilidade Financeira II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 2 2
Tecnologias de Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 2 2
Macroeconomia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 2 2
Gestão e Organização da Banca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 2 2

QUADRO N.o 2

2.o ano

Unidades curriculares Tipo Observações

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

Aulas
teórico-
-práticas

Estatística Aplicada I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 2 3
Fundamentos de Programação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 2 2
Organização I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 2 3
Noções Gerais de Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 2 2
Psicologia Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 2 2
Estatística Aplicada II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 2 3
Bases de Dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 2 2
Organização II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 2 3
Direito na Actividade Bancária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 2 2
Psicossociologia das Organizações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 2 2
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QUADRO N.o 3

3.o ano

Unidades curriculares Tipo Observações

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

Aulas
teórico-
-práticas

Investigação Operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 2 3
Análise de Sistemas de Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 2 2
Organização III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 2 3
Avaliação de Investimentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 2 2
Técnicas de Expressão e Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 2 2
Gestão de Projectos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 3 3
Projecto de Desenvolvimento de Sistemas de Informação . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 1 3
Contabilidade de Custos e Gestão Orçamental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 2 2
Introdução aos Mercados Financeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 2 2
Gestão de Recursos Humanos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 2 2

Grau de licenciado — 2.o ciclo

QUADRO N.o 4

1.o ano

Unidades curriculares Tipo Observações

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

Aulas
teórico-
-práticas

Requisitos de Sistemas de Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 2 2
Gestão de Tecnologias de Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 2 2
Análise de Dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 2 3
Estratégia na Banca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 2 2
Opção I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 2 2
Auditoria de Sistemas de Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 2 2
Gestão de Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 2 2
Reengenharia e Gestão de Processos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 2 3
Negócio Electrónico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 2 2
Opção II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 2 2

QUADRO N.o 5

2.o ano

Unidades curriculares Tipo Observações

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

Aulas
teórico-
-práticas

Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 48 (a)
Projecto de Organização e Sistemas de Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 432 (a)

(a) Carga horária total.

Portaria n.o 339/2005

de 31 de Março

A requerimento da Fundação Ensino e Cultura Fer-
nando Pessoa, entidade instituidora da Universidade
Fernando Pessoa, reconhecida como de interesse
público ao abrigo do disposto no Estatuto do Ensino
Superior Particular e Cooperativo (aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por
ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, e

pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março), pelo Decre-
to-Lei n.o 107/96, de 31 de Julho;

Considerando o disposto na Portaria n.o 117/2001,
de 22 de Fevereiro;

Instruído e organizado o processo nos termos do Esta-
tuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo;

Colhido o parecer do grupo de acompanhamento do
ensino superior na área da saúde, criado pela Resolução
do Conselho de Ministros n.o 116/2002, de 2 de Outubro;

Ao abrigo do disposto no artigo 64.o do referido
Estatuto;
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Manda o Governo, pela Ministra da Ciência, Inovação
e Ensino Superior, o seguinte:

1.o

Alteração do plano de estudos

O plano de estudos do curso de licenciatura em Ciên-
cias Farmacêuticas ministrado pela Universidade Fer-
nando Pessoa, cujo funcionamento foi autorizado pela
Portaria n.o 117/2001, de 22 de Fevereiro, passa a ser
o constante do anexo da presente portaria.

2.o

Estágio

A unidade curricular «Estágio» realiza-se nos termos
fixados por regulamento a aprovar pelo órgão legal e

estatutariamente competente do estabelecimento de
ensino.

3.o

Transição

As regras de transição entre o anterior e o novo plano
de estudos são fixadas pelo órgão legal e estatutaria-
mente competente do estabelecimento de ensino.

4.o

Aplicação

O disposto na presente portaria aplica-se a partir do
ano lectivo de 2004-2005, inclusive.

A Ministra da Ciência, Inovação e Ensino Supe-
rior, Maria da Graça Martins da Silva Carvalho, em
18 de Fevereiro de 2005.

ANEXO

(Portaria n.o 117/2001, de 22 de Fevereiro — alteração)

Universidade Fernando Pessoa

Curso de Ciências Farmacêuticas

Grau de licenciado

QUADRO N.o 1

1.o ano

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas Seminários Estágios

Unidades curriculares Tipo Observações

Biomatemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 2 2
Anatomia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 2 2
Biologia Celular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 2 1 1
Gestos Básicos em Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 3
Língua Inglesa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 3
Métodos e Técnicas da Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 2 2
Técnicas Laboratoriais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 2 1 2
Bioestatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 2 2
Química Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 2 1 2
Histologia Geral e Embriologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 2 1 2
Química Farmacêutica Inorgânica . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 2 2
Língua Inglesa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 3
História e Sociologia da Farmácia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 2
Higiene Social e Saúde Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 3

QUADRO N.o 2

2.o ano

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas Seminários Estágios

Unidades curriculares Tipo Observações

Química Analítica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 2 1 2
Química Orgânica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 2 1 2
Bioquímica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 2 2
Botânica Farmacêutica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 2 2
Farmacognosia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 2 2
Fisiologia Humana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 2 1 1
Biofísica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 2 2
Química Analítica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 2 1 2
Química Orgânica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 2 1 2
Química Farmacêutica Orgânica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 2 1 2
Genética Molecular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 2 2
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Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas Seminários Estágios

Unidades curriculares Tipo Observações

Química Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 2 2
Farmacognosia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 2 2
Bioquímica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 3 3

QUADRO N.o 3

3.o ano

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas Seminários Estágios

Unidades curriculares Tipo Observações

Imunologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 2 2
Métodos Instrumentais de Análise I . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 2 1 2
Química Farmacêutica Orgânica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 2 1 2
Farmacologia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 3 2
Hematologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 2 2
Farmácia Galénica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 3 2
Fisiopatologia Humana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 2 1 2
Microbiologia Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 2 3
Métodos Instrumentais de Análise II . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 2 1 2
Biofarmácia e Farmacocinética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 2 2
Farmacologia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 3 2
Tecnologia Farmacêutica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 3 3

QUADRO N.o 4

4.o ano

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas Seminários Estágios

Unidades curriculares Tipo Observações

Tecnologia Farmacêutica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 3 3
Bromatologia e Análises Bromatológicas I . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 2 3
Parasitologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 2 2
Medicamentos e Aditivos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 2 2
Toxicologia e Análises Toxicológicas I . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 2 2
Fitoterapia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 2 2
Bacteriologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 2 2
Tecnologia Farmacêutica III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 2 3
Bromatologia e Análises Bromatológicas II . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 2 3
Micologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 2 2
Nutrição e Dietética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 2 2
Toxicologia e Análises Toxicológicas II . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 2 2
Organização e Gestão Farmacêutica . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 2 2
Farmácia Clínica e Hospitalar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 3

QUADRO N.o 5

5.o ano

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas Seminários Estágios

Unidades curriculares Tipo Observações

Deontologia e Legislação Farmacêutica . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 2
Organização Política da União Europeia . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 3
Hidrologia e Análises Hidrológicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 2 2
Tecnologia Farmacêutica IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 3 3
Bioquímica Clínica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 2 2
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Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas Seminários Estágios

Unidades curriculares Tipo Observações

Biotecnologia Industrial Farmacêutica . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 2 2
Controlo de Qualidade em Análises de Medicamentos

e Alimentos.
1.o semestre . . . . . . . . 2 2 1

Virologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 2 2
Ecologia e Ecotoxicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 2 2
Dermofarmácia e Cosmética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 2 3
Tecnologia Farmacêutica V . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 3 3
Farmacoterapia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 3
Língua Estrangeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 3
Projecto de Graduação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 3

QUADRO N.o 6

6.o ano

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas Seminários Estágios

Unidades curriculares Tipo Observações

Estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 25

Portaria n.o 340/2005

de 31 de Março

Sob proposta do Instituto Politécnico de Leiria e da
sua Escola Superior de Tecnologia e Gestão;

Considerando o disposto no artigo 13.o da Lei
n.o 46/86, de 14 de Outubro (Lei de Bases do Sistema
Educativo), alterada pela Lei n.o 115/97, de 19 de
Setembro;

Considerando o disposto no Regulamento Geral dos
Cursos Bietápicos de Licenciatura das Escolas de Ensino
Superior Politécnico, aprovado pela Portaria
n.o 413-A/98, de 17 de Julho, alterada pelas Portarias
n.os 533-A/99, de 22 de Julho, e 1359/2004, de 26 de
Outubro;

Ao abrigo do disposto na Lei n.o 54/90, de 5 de Setem-
bro (Estatuto e Autonomia dos Estabelecimentos de
Ensino Superior Politécnico), alterada pelas Leis
n.os 20/92, de 14 de Agosto, e 71/93, de 26 de Novembro,
e no capítulo III do Decreto-Lei n.o 316/83, de 2 de
Julho:

Manda o Governo, pela Ministra da Ciência, Inovação
e Ensino Superior, o seguinte:

1.o

Graus de bacharel e de licenciado

O Instituto Politécnico de Leiria, através da sua
Escola Superior de Tecnologia e Gestão, é autorizado
a conferir os graus de bacharel e de licenciado em Tec-
nologia dos Equipamentos de Saúde.

2.o

Estrutura e duração

1 — O curso bietápico de licenciatura em Tecnologia
dos Equipamentos de Saúde organiza-se em dois ciclos,

conduzindo o primeiro ao grau de bacharel e o segundo
ao grau de licenciado.

2 — O curso de bacharelato organiza-se num só ciclo
com a duração de seis semestres.

3 — O curso de licenciatura organiza-se num só ciclo
com a duração de dois semestres.

3.o

Organização do curso

O curso organiza-se de acordo com o Regulamento
Geral dos Cursos Bietápicos de Licenciatura das Escolas
de Ensino Superior Politécnico, aprovado pela Portaria
n.o 413-A/98, de 17 de Julho, alterada pelas Portarias
n.os 533-A/99, de 22 de Julho, e 1359/2004, de 26 de
Outubro.

4.o

Plano de estudos

É aprovado o plano de estudos do curso bietápico
de licenciatura em Tecnologia dos Equipamentos de
Saúde nos termos do anexo à presente portaria.

5.o

Estágio

A unidade curricular denominada «Estágio» reali-
za-se nos termos fixados pelo órgão legal e estatuta-
riamente competente do estabelecimento de ensino.

6.o

Aplicação

O disposto na presente portaria aplica-se a partir do
ano lectivo de 2005-2006, inclusive.

A Ministra da Ciência, Inovação e Ensino Supe-
rior, Maria da Graça Martins da Silva Carvalho, em 25
de Fevereiro de 2005.
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ANEXO I

Instituto Politécnico de Leiria

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Curso — Tecnologia dos Equipamentos de Saúde

Grau — Bacharelato

Regime — Diurno

1.o ciclo

QUADRO N.o 1

1.o semestre

Unidades curriculares Tipo ObservaçõesECTS

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Aulas
teórico-
-práticas

Seminários/
estágios

Matemática I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 2 5
Biologia Celular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 2 5
Computadores e Programação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 1 3 6
Química Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 2 5
Anatomia e Fisiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 2 5
Caracterização dos Sistemas de Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4 4

QUADRO N.o 2

2.o semestre

Unidades curriculares Tipo ObservaçõesECTS

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Aulas
teórico-
-práticas

Seminários/
estágios

Matemática II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 2 5
Circuitos Eléctricos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 2 6
Sistemas de Informação na Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 2 6
Física Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 2 5
Desenho e Representação Gráfica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4 4
Inglês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 2 (a)
Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — 2 (b)

(a) Nível a fixar pelo órgão estatutariamente competente.
(b) Seminários distribuídos ao longo dos 1.o e 2.o semestres do 1.o ciclo, nos termos a regulamentar pelo órgão legal e estatutariamente competente.

QUADRO N.o 3

3.o semestre

Unidades curriculares Tipo ObservaçõesECTS

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Aulas
teórico-
-práticas

Seminários/
estágios

Física Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 2 5
Bioestatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 2 4
Electrotecnia Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4 5
Electrónica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 3 6
Instrumentos de Medida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 2 5
Sistemas Digitais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 2 5

QUADRO N.o 4

4.o semestre

Unidades curriculares Tipo ObservaçõesECTS

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Aulas
teórico-
-práticas

Seminários/
estágios

Electrónica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 3 6
Bioelectricidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 2 4
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Unidades curriculares Tipo ObservaçõesECTS

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Aulas
teórico-
-práticas

Seminários/
estágios

Introdução à Biomecânica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 2 5
Análise e Processamento de Sinais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 2 5
Instrumentação e Transdutores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 2 5
Microprocessadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 2 5

QUADRO N.o 5

5.o semestre

Unidades curriculares Tipo ObservaçõesECTS

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Aulas
teórico-
-práticas

Seminários/
estágios

Laboratórios Integrados I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4 7
Equipamentos de Saúde I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 2 5
Fluidos e Transferência de Calor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 2 5
Mecatrónica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4 5
Controlo de Sistemas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 2 5
Higiene e Segurança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 2

QUADRO N.o 6

6.o semestre

Unidades curriculares Tipo ObservaçõesECTS

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Aulas
teórico-
-práticas

Seminários/
estágios

Sistemas de Imagiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 2 5
Fiabilidade, Manutenção e Qualidade . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 2 3
Laboratórios Integrados II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4 7
Automação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4 5
Equipamentos de Saúde II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 2 5
Sistemas de Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 2 6

ANEXO II

Instituto Politécnico de Leiria

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Curso — Tecnologia dos Equipamentos de Saúde

Grau — Licenciatura

Regime — Diurno

2.o ciclo

QUADRO N.o 1

1.o semestre

Unidades curriculares Tipo ObservaçõesECTS

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Aulas
teórico-
-práticas

Seminários/
estágios

Equipamentos Avançados de Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 2 7
Gestão e Empreendedorismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 2 4
Processamento de Imagens Médicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 2 7
Instrumentação Médica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 3 7
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Unidades curriculares Tipo ObservaçõesECTS

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Aulas
teórico-
-práticas

Seminários/
estágios

Opção I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4 (a)
Opção II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 5 (b)

(a) Qualquer disciplina com o mínimo de 4 créditos ECTS de outro curso ministrado na ESTG, a definir pelo órgão legal e estatutariamente competente.
(b) Qualquer disciplina com o mínimo de 5 créditos ECTS integrada nos cursos das áreas das tecnologias ministrados na ESTG, a definir pelo órgão legal e estatutariamente competente.

QUADRO N.o 2

2.o semestre

Unidades curriculares Tipo ObservaçõesECTS

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Aulas
teórico-
-práticas

Seminários/
estágios

Bioética e Legislação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Trimestral . . . . . . . . . . 4 2 (a)
Gestão Ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Trimestral . . . . . . . . . . 6 3 (a)
Técnicas de Marketing . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Trimestral . . . . . . . . . . 6 3 (a)
Estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Trimestral . . . . . . . . . . (b) 16 (b)
Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — 2 (c)

(a) Estas disciplinas decorrerão ao longo das primeiras oito semanas do semestre.
(b) Funcionará a partir da 8.o semana do semestre, nos termos a regulamentar pelo órgão legal e estatutariamente competente.
(c) Seminários distribuídos ao longo do 1.o semestre e primeira metade do 2.o semestre do 2.o ciclo, nos termos a regulamentar pelo órgão legal e estatutariamente competente.

Portaria n.o 341/2005

de 31 de Março

Sob proposta do Instituto Politécnico de Leiria e da
sua Escola Superior de Tecnologia e Gestão;

Considerando o disposto no artigo 13.o da Lei
n.o 46/86, de 14 de Outubro (Lei de Bases do Sistema
Educativo), alterada pela Lei n.o 115/97, de 19 de
Setembro;

Considerando o disposto no Regulamento Geral dos
Cursos Bietápicos de Licenciatura das Escolas de Ensino
Superior Politécnico, aprovado pela Portaria
n.o 413-A/98, de 17 de Julho, alterada pelas Portarias
n.os 533-A/99, de 22 de Julho, e 1359/2004, de 26 de
Outubro;

Ao abrigo do disposto na Lei n.o 54/90, de 5 de Setem-
bro (Estatuto e Autonomia dos Estabelecimentos de
Ensino Superior Politécnico), alterada pelas Leis
n.os 20/92, de 14 de Agosto, e 71/93, de 26 de Novembro,
e no capítulo III do Decreto-Lei n.o 316/83, de 2 de
Julho:

Manda o Governo, pela Ministra da Ciência, Inovação
e Ensino Superior, o seguinte:

1.o

Graus de bacharel e de licenciado

O Instituto Politécnico de Leiria, através da sua
Escola Superior de Tecnologia e Gestão, é autorizado
a conferir os graus de bacharel e de licenciado em Infor-
mática para a Saúde.

2.o

Estrutura e duração

1 — O curso bietápico de licenciatura em Informática
para a Saúde organiza-se em dois ciclos, conduzindo

o primeiro ao grau de bacharel e o segundo ao grau
de licenciado.

2 — O curso de bacharelato organiza-se num só ciclo
com a duração de seis semestres.

3 — O curso de licenciatura organiza-se num só ciclo
com a duração de dois semestres.

3.o

Organização do curso

O curso organiza-se de acordo com o Regulamento
Geral dos Cursos Bietápicos de Licenciatura das Escolas
de Ensino Superior Politécnico, aprovado pela Portaria
n.o 413-A/98, de 17 de Julho, alterada pelas Portarias
n.os 533-A/99, de 22 de Julho, e 1359/2004, de 26 de
Outubro.

4.o

Plano de estudos

É aprovado o plano de estudos do curso bietápico
de licenciatura em Informática para a Saúde nos termos
do anexo à presente portaria.

5.o

Estágio

A unidade curricular denominada Estágio realiza-se
nos termos fixados pelo órgão legal e estatutariamente
competente do estabelecimento de ensino.

6.o

Aplicação

O disposto na presente portaria aplica-se a partir do
ano lectivo de 2005-2006, inclusive.

A Ministra da Ciência, Inovação e Ensino Supe-
rior, Maria da Graça Martins da Silva Carvalho, em 25 de
Fevereiro de 2005.
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ANEXO I

Instituto Politécnico de Leiria

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Curso — Informática para a Saúde

Grau — Bacharelato

Regime — Diurno

1.o ciclo

QUADRO N.o 1

1.o semestre

Unidades curriculares Tipo ObservaçõesECTS

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Aulas
teórico-
-práticas

Seminários/
estágios

Caracterização dos Sistemas de Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4 4
Inglês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 2 (a)
Matemática I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 2 5
Programação I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 3 3 8
Anatomia e Fisiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 2 5
Organização e Gestão de Empresas de Saúde . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 3 4

(a) Nível a fixar pelo órgão estatutariamente competente.

QUADRO N.o 2

2.o semestre

Unidades curriculares Tipo ObservaçõesECTS

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Aulas
teórico-
-práticas

Seminários/
estágios

Farmacologia e Análises Clínicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 4
Tecnologia dos Equipamentos de Saúde . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 3 5
Matemática II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 2 5
Programação II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 3 3 6
Electrotecnica Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 3 3 8
Técnicas de Comunicação (em regime de Seminários) . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 2

QUADRO N.o 3

3.o semestre

Unidades curriculares Tipo ObservaçõesECTS

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Aulas
teórico-
-práticas

Seminários/
estágios

Redes de Dados I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 3 6
Gestão de Dados de Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 3 6
Desenho de Interacção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 3 6
Engenharia de Software e Gestão de Projectos . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 3 3 8
Bioestatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 2 4

QUADRO N.o 4

4.o semestre

Unidades curriculares Tipo ObservaçõesECTS

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Aulas
teórico-
-práticas

Seminários/
estágios

Redes de Dados II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 3 6
Gestão de Dados de Saúde II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 3 6
Arquitecturas e Tecnologias dos Equipamentos Informá-

ticos.
Semestral . . . . . . . . . . 2 3 6

Programação III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 3 6
Sistemas Operativos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 3 6
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QUADRO N.o 5

5.o semestre

Unidades curriculares Tipo ObservaçõesECTS

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Aulas
teórico-
-práticas

Seminários/
estágios

Desenvolvimento de Aplicações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 1 3 8
Aplicações Web . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 1 3 6
Imagiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 3 6
Gestão e Administração de Redes e Serviços . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 3 8
Normas e Métricas para os Sistemas de Informação para a Saúde Semestral . . . . . . . . . . 2 3 4

QUADRO N.o 6

6.o semestre

Unidades curriculares Tipo ObservaçõesECTS

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Aulas
teórico-
-práticas

Seminários/
estágios

Integração de Sistemas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 3 8
Análise Inteligente de Dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 3 5
Segurança da Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 3 6
Planeamento Estratégico de Sistemas de Informação para

a Saúde.
Semestral . . . . . . . . . . 2 3 5

Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 6

ANEXO II

Instituto Politécnico de Leiria

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Curso — Informática para a Saúde

Grau — Licenciatura

Regime — Diurno

2.o ciclo

QUADRO N.o 1

1.o semestre

Unidades curriculares Tipo ObservaçõesECTS

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Aulas
teórico-
-práticas

Seminários/
estágios

Medicina Assistida por Computador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 3 3 8
Bioética e Legislação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 2
Bioinformática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 3 8
Aplicações de Imagiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4 8
Gestão e Empreendedorismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 2 4

QUADRO N.o 2

2.o semestre

Unidades curriculares Tipo ObservaçõesECTS

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Aulas
teórico-
-práticas

Seminários/
estágios

Projecto/Estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 30 (a)

(a) Nos termos a regulamentar pelo órgão legal e estatutariamente competente.
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